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"Determina a fixação de placa no cemitério 
Dom Bosco onde conste "Colina dos Mártires - 
neste cemitério o regime militar ocultou 
cadáveres de perseguidos políticos" 

A Cãm 	nicipal de São Paulo DECRET A: • 
•rol 

Art.1° Deverá ser fixado em todas as entradas do cemitério municipal Dom 
Bosco, localizado no Distrito de Perus, em local visível, de forma destacada e g 
legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"Colina dos Mártires - neste cemitério o regime militar ocultou cadáveres de 

Art.2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo, de 60 (sessenta) 
dias a partir de sua publicação. 

t11 
Art.3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. 

Cti 

perseguidos políticos" 
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JUSTIFICATIVA 

No cemitério municipal Dom Bosco, localizado no Distrito de Perus, São 
Paulo, foram encontrados restos mortais de presos e perseguidos políticos. 

Construído em 1970, soube-se mais tarde que este 'cemitério estava 
integrado no sistema de repressão do regime militar. 

• Transformado em cemitério exclusivo para corpos de indigentes, para lá 
foram encaminhados os corpos de presos políticos mortos sob tortura ou em 

• 
emboscadas. 

Em 1980 foram localizados os restos mortais de Pedro Pomar e Ângelo 
Arroyo, dirigentes do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) brutalmente 
assassinados em dezembro de 1976 no episódio denominado "Chacina da 
Lapa". 

Em 1981 houve a exumação dos restos mortais do comunista Carlos 
Danielli, morto em 1972 sob tortura nas dependências do Departamento de 
Operações Internas - Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-
CODI/SP). 

Também foram localizados os corpos dos militantes políticos Antonio Carlos 
Bicalho Lana, Denis Casemiro, Emanuel Bezerra Santos, Frederico Eduardo 
Mayr, Hélber José Gomes Goulart, Manuel Lisboa de Moura e Sonia Maria 
de Moraes Angel Jones, Antonio Benetazzo, Antonio Sergio de Matos, Alex 
de Paula Xavier Pereira, Alexandre Vanuchi Leme, Gelson Reicher, Luiz 
Eurico Tejera Lisboa, Joaquim Alencar de Seixas, José Róberto Arantes de 
Almeida Helcio Pereira Fortes e Yuri Xavier Pereira. 

Além desses corpos identificados e localizados em sepulturas individuais, 
enterrados muitas vezes com nomes falsos ou como indigentes, neste 
cemitério foi localizado em setembro/1990 um vala clandestina com cerca 
de 1049 ossadas que teriam como destinação a cremação e desaparecimento 
dos restos mortais dos militantes políticos. Entre tais ossadas encontrou-se 
os restos mortais de Dimas Casemiro, Flávio Carvalho Molina, Francisco 
José de Oliveira e Grenaldo Jesus da Silva, e suspeita-se que ainda haja 
ossadas de mais militantes políticos, ainda não identificadas. 
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A perseguição política, tortura, morte e ocultação dos corpos são crimes de 
lesa humanidade e devem ser veementemente condenados. 

Denominar o local utilizado pelos órgãos de repressão como "Colina dos 
Mártires" é uma maneira de resgatar a verdade histórica e manter viva a 
memória daqueles que tombaram na luta por liberdade» denunciando as 
atrocidades para que tais práticas não se repitam. 

Conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0308/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  'a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente o art. 8° do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

- Lei Federal n° 6.683, de 28 de agosto de 1979, que concede anistia e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.140, de 04 de dezembro de 1995, que reconhece como mortas 
pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em 
atividades políticas no período de 2 de setembro de 1961 até 15 de agosto de 1979; 

- Lei Federal n° 10.559, de 13 de novembro de 2002, que regulamenta 'o art. 8° do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias; 

- Lei Federal n° 12.528, de 18 de novembro de 2011, que cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil; 

- Resolução da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo n° 879, de 10 de 
fevereiro de 2012, que cria a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 237 e 238; 

- Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.270, de 30 de março de 1987, que altera o art. 8° da Lei 8.383/76; 

- Lei Municipal n° 11.172, de 07 de abril de 1992, que altera o art. 2° da Lei 8.383/76; 

- Lei Municipal n° 12.280, de 19 de dezembro de 1996, que acrescenta parágrafos ao 
art. 2° da Lei 8.383/76; 

- Lei Municipal n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui no Município de São 
Paulo a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo — 
especialmente art. 9°, II; 
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- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que Consolida a Legislação 
Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências — 
especialmente art. 20; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 3, de 11 de abril de 2012, que 
constitui a Comissão da Verdade do Município de São Paulo; 

- PL 0087/2004, do Vereador Eliseu Gabriel, que objetiva reparar prejuízos morais 
e/ou pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de 
repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79; 

- PL 0555/2010, do Vereador halo Cardoso, que estabelece diretrizes para a 
implantação do Projeto Cultural denominado "Memoriais Pessoas Imprescindíveis"; 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de agosto de 2012. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE -4.988  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

• 	
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 

Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

■ 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 	 , 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

11 - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e ,regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 6/8/2012 
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Campos - Roberto D'Ávila - Roberto Freire - Roberto Jefferson - Roberto Rollemberg j Roberto Torres - 
Roberto Vital - Robson Marinho - Rodrigues Palma - Ronaldo Ara gão - Ronaldo Carvalho - Ronaldo Cezar 
Coelho - Ronan Tito - Ronaro Corrêa - Rosa Prata - Rose de Freitas - Rospide Netto - Rubem Branquinho - 
Rubem Medina - Ruben Figueiró - Ruberval Pilotto - Ruy Bacelar - Ruy Nadal - Sadie Hauache - Salatiel 
Carvalho - Samir Achôa - Sandra Cavalcanti - Santinho Furtado - Samey Filho - Sauiá Queiroz - Sérgio Brito - 
Sérgio Spada - Sérgio Wemeck - Severo Gomes - Sigmaringa Seixas - Sílvio Abreu - Simão Sessim - Siqueira 
Campos - Sólon Borges dos Reis - Stélio Dias - Tadeu França - Teimo Kirst - Teotonio Vilela Filho - Theodoro 
Mendes - Tito Costa - Ubiratan Aguiar - Ubiratan Spineffi - Uldurico Pinto - Valmir Campelo - Valter Pereira - 
Vasco Alves - Vicente Bogo - Victor Faccioni - Victor Fontana - Victor Trovão - Vieira da Silva - V' on Souza - 
Vingt Rosado - Vinicius Cansanção - Virgildásio de Senna - Virgílio Galassi - VirgilloOttirrjarã. -„t„ 	• . ap, 	- aiz - • o 
Vivaldo Barbosa - Vladimir Palmeira - Wagner Lago - Waldec Omélas - Waldyr P,Ii0legigWalmor •e Luc 
Wilma Maia - Wilson Campos - Wilson Martins - Ziza Valadares. 	 2 

Processo n 

Participantes: Álvaro Dias - Antônio Britto - Bete Mendes - Borges da Silveira - Cardos Akiyattaivaido 
S_. F.er,m` 

Holanda - Expedito Júnior - Fadah Gattass - Francisco Dias - Geovah Amara nte 
Ferraz - Hugo Napoleão - lturival Nascimento - Ivan Bonato - Jorge Medauar- José Mendonça de Mor 
Leopoldo Bessone - Marcelo Miranda - Mauro Feculy - Neuto de Conto - Nivaldo Machado - Oswaldo Lima 
Filho - Paulo Almada - Prisco Viana - Ralph Biasi - Rosário Congro Neto - Sérgio Naya - Tidei de Lima. 

In Memoriam: Alair Ferreira - Antônio Farias - Fábio Lucena - Norberto Schwantes - Virgílio Távora. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.10.1988 • 	-MULO X 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 1°. O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal Federal e os membros do 
Congresso Nacional prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e na data 
de sua promulgação. 

Art. 2°. No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, através de plebiscito, a forma (república ou 
monarquia constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar 
no País. (Vide emenda Constitucional n° 2, de 1992)  

§ 1° - Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e sistemas, através dos meios de 
comunicação de massa cessionários de serviço público. 

§ 2° - O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, expedirá as normas regulamentadoras 
deste artigo. 

Art. 3°. A revisão constitucional será realizada após cinco anos, contados da promulgação da 

4, 	Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

Art. 4°. O mandato do atual Presidente da República terminará em 15 de março de 1990. 

§ 1° - A primeira eleição para Presidente da República após a promulgação da Constituição será realizada 
no dia 15 de novembro de 1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 16 da Constituição. 

§ 2° - É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos Estados e do Distrito Federal na Câmara 
dos Deputados. 

§ 30  - Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores eleitos em 15 de novembro de 1986 
terminarão em 15 de março de 1991. 

§ 40  - Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores terminarão no dia 1° de janeiro de 
1989, com a posse dos eleitos. 

Art. 5°. Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novembro de 1988 o disposto no art. 16 e as 
regras do art. 77 da Constituição. 

§ 1° - Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido domicílio eleitoral na circunscrição pelo 
menos durante os quatro meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que preencham este requisito, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 6/8/2012 
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atendidas as demais exigências da lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral após a promulgação 
da Constituição. 

; Facho -° 
§ 2° - Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal Superi r tidt eital ed 

necessárias à realização das eleições de 1988, respeitada a legislação vigente. 
• 	 Processo n° 

Sorna Maria S. Firrei ri 
§ 3° - Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice-Prefeitos, se,porwoca s aercer a 

função de Prefeito, não perderão o mandato parlamentar. 

§ 40  - O número de vereadores por município será fixado, para a representação a ser eleita em 1988, pelo 
respectivo Tribunal Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no art. 29, IV, da Constituição. 

§ 5° - Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os que já exercem mandato eletivo, são 
inelegíveis para qualquer cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes por 
consangüinidade ou afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, do Presidente da República, do 
Governador de Estado, do Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido mais da metade 
do mandato. 

Art. 6°. Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, parlamentares federais, reunidos em 
número não inferior a trinta, poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo partido político, 
juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto e o programa devidamente assinados pelos requerentes. 

§ 1° - O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos termos deste 
artigo, defere ao novo partido todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o de participar, 
sob legenda própria, das eleições que vierem a ser realizadas nos doze meses seguintes a sua formação. 

§ 2° - O novo partido perderá automaticamente seu registro provisório se, no, prazo de vinte e quatro 
meses, contados de sua formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na forma que a 
lérdispuser. 

Art. 70• O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional dos direitos humanos. 

Art. 8°. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da 
Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo n° 18, de 15 de 
dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei n° 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as 
promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, 
respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e 
observados os respectivos regimes jurídicos. (Regulamento)  

§ 1° - O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da promulgação da Constituição, 
vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo. 

§ 2° - Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, 
dirigentes e representantes sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, tenham sido punidos, 
demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem como aos que 
foram impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais 
sigilosos. 

§ 3° - Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional específica, em 
decOrrência das Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica n° S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e 
n° S-285-GM5 será concedida reparação de natureza econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do 
Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição. 

§ 4° - Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido gratuitamente mandato eletivo de 
vereador serão computados, para efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social, os 
respectivos períodos. 

§ 5° - A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores públicos civis e aos 
empregados em todos os níveis de governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas 
sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham sido punidos ou demitidos por atividades 

itar as nigMis 

303/g1 
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profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, berrecoLnovnrclecor 
Decreto-Lei 	n° 1.632, de 4 de a gosto de 1978,  ou por motivos exclusivameeeüldtítítitos, asseguracri° 

n 
readmissão dos q ue foram atingidos a partir de 1979 	

Processo ° 30
, observado o disposto no § 1°. 

. Some Alf,rip S Ferrok Art. 90. Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassados ou ti ,eqw se4ts toireitos 
suspensos no período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do então-'-Preálèl'entaaRepúbl: 
poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e vantagens interrompid s 
pelos atos punitivos, desde que comprovem terem sido estes eivados de vício grave. 

Parág rafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão no prazo de cento e vinte dias, a contar 
do pedido do interessado. 

Art. 10. Até que seja promul gada a lei complementar a que se refere o art. 70, I da Constituição: 

I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro vezes, da porcentagem prevista no art. 
6°, "caput" e § 1°, da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 1966 ;  

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de preven ção de acidentes, desde o 
registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato; 

b) da empreg ada gestante, desde a confirmação da g ravidez até cinco meses após o parto. 

§ 1 0 - Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 70, XIX, da Constituição, o prazo da licença-
paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias. 

§ 2° - Até ulterior disposição legal, a cobran ça das contribuições para o custeio das atividades dos 
sindicatos rurais será feita juntamente com a do imposto territorial rural, pelo mesmo órgão arrecadador. 

§ 3° - Na primeira comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas pelo empregador rural, na 
forma do art. 233, após a promulgação da Constituição, será certificada perante a Justi ça do Trabalho a 
régularidade do contrato e das atualizações das obri gações trabalhistas de todo o período. 

Art. 11. Cada Assembléia Le gislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constitui ção do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promul g ação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta. 

Parág rafo único. Promul gada a Constituição do Estado, caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis 
meses, votar a Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto na 
Constituição Federal e na Constituição Estadual. 

• 	Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promul g ação da Constituição, Comissão de Estudos 
Territoriais, com dez membros indicados pelo Con gresso Nacional e cinco pelo Poder Executivo, com a 
finalidade de apresentar estudos sobre o território nacional e anteprojetos relativos a novas unidades 
territoriais, notadamente na Amazônia Le gal e em áreas pendentes de solução. 

§ 1° - No prazo de um ano, a Comissão submeterá ao Con gresso Nacional os resultados de seus estudos 
para, nos termos da Constitui ção, serem apreciados nos doze meses subseqüentes, extinguindo-se logo 
após. 

§ 2° - Os Estados e os Municípios deverão, no prazo de três anos, a contar da promulgação da 
Constituição, promover, mediante acordo ou arbitramento, a demarcação de suas linhas divisórias atualmente 
liti g iosas, podendo para isso fazer alterações e compensações de área que atendam aos acidentes naturais, 
critérios históricos, conveniências administrativas e comodidade das populações limítrofes. 

0 § 3 - Havendo solicitação dos Estados e Municípios interessados, a União poderá encarregar-se dos 
trabalhos demarcatórios. 

§ 4° - Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da promulgação da Constituição, os trabalhos 
demarcatórios não tiverem sido concluídos, caberá à União determinar os limites das áreas litigiosas. 
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Subchefia para Assuntos Jurídico 

LEI Nsk 6.683, DE 28 DE AGOSTO DE 1979. 

Concede anistia e dá outras providências. 

(Vide Decreto-lei n° 2.225, de 1985) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 10  É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 
15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram 
seus direitos políticos suspensos e aos servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações 
vinculadas ao poder público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos 
dirigentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos Institucionais e Complementares 
(vetado). 

§ 1° - Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os crimes de qualquer natureza relacionados 
com crimes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 2° - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram condenados pela prática de crimes de 
terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal. 

• 30 - Terá direito à reversão ao Serviço Público a esposa do militar demitido por Ato Institucional, que 
foi obrigada a pedir exoneração do respectivo cargo, para poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas 
as exigências do art. 3 0 . 

Sethfeterfle-oti-fevefsãO-ae-seceiçe-atikret(Revogado  pela Lei n° 10.559, de 2002)  
. (Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

;(Revoqado pela Lei n° 10.559, de 2002) • III sc scrvidor-eo Podcr Judiciário, ao Prcsielcnte de fcspectivo Tribunal;(Revoqado pela Lei n° 10.559,  
 de 2002)  

(Revogado pela Lei n° 10.559, de 2002) 

pela Lei n° 10.559, de 2002) 

Art. 3° O retorno ou a reversão ao serviço ativo somente deferido para o mesmo cargo ou emprego, 
posto ou graduação que o servidor, civil ou militar, ocupava na data de seu afastamento, condicionado, 
necessariamente, à existência de vaga e ao interesse da Administração. 

§ 10 - Os requerimentos serão processados e instituídos por comissões especialmente designadas pela 
autoridade a qual caiba a apreciá-los. 

§ 2° - O despacho decisório será proferido nos centos e oitenta dias seguintes ao recebimento do 
pedido. 

§ 30  - No caso de deferimento, o servidor civil será incluído em Quadro Suplementar e o Militar de 
acordo com o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 13 desta Lei. 
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§ 40  - O retorno e a reversão ao serviço ativo não serão permitidos se o afasta: nietito tiver sido motiva o 

por improbabilidade do servidor. 	 , 	
Ázagi Nocasson° , 

ra Parj2 S. Ferr. elrzs 

pela Lei n° 10.559, de 2002) 

iftertMeleeleetheiertaenefte: (Revogado pela Lei n 10.559, de 2002) 

Revogado pela Lei n° 
10.559, de 2002) 

Art. 6° O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na linha reta, ou na colateral, ou o Ministro Público, poderá 
requerer a declaração de ausência de pessoa que, envolvida em atividades políticas, esteja, até a data de 
vigência desta Lei, desaparecida do seu domicilio, sem que dela haja notícias por mais de 1 (um) ano 

§ 1° - Na petição, o requerente, exibindo a prova de sua legitimidade, oferecerá rol de, no mínimo, 3 
(três) testemunhas e os documentos relativos ao desaparecimento, se existentes. 

§ 2° - O juiz designará audiência, que, na presença do órgão do Ministério Público, será realizada nos 
10 (dez) dias seguintes ao da apresentação do requerente e proferirá, tanto que concluída a instrução, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias, sentença, da qual, se concessiva do pedido, não caberá recurso. 

§ 30  - Se os documentos apresentados pelo requerente constituirem prova suficiente do 
desaparecimento, o juiz, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, proferirá, no prazo de 5 
(cinco) dias e independentemente de audiência, sentença, da qual, se concessiva, não caberá recurso. 

§ 40  - Depois de averbada no registro civil, a sentença que declarar a ausência gera a presunção de 
morte do desaparecido, para os fins de dissolução do casamento e de abertura de sucessão definitiva. 

Art. 70  A conhecida anistia aos empregados das empresas privadas que, por motivo de participação em 
grave ou em quaisquer movimentos reivindicatórios ou de reclamação de direitos regidos pela legislação 
social, haja sido despedidos do trabalho, ou destituídos de cargos administrativos ou de representação 
sindical. 

. 

Art. 8° Os anistiados, em relação as infrações e penalidades decorrentes do não cumprimento das 
obrigações do serviço militar, os que à época do recrutamento, se encontravam, por motivos políticos, 
exilados ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo único. O disposto nesse artigo aplica-se aos dependentes do anistiado. 

Art. 90  Terão os benefícios da anistia os dirigentes e representantes sindicais punidos pelos Atos a que 
se refere o art. 1°, ou que tenham sofrido punições disciplinares incorrido em faltas ao serviço naquele 
período, desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem como os estudantes. 

Art. 10.0s servidores civis e militares reaproveitados, nos termos do art. 2°, será contado o tempo de 
afastamento do serviço ativo, respeitado o disposto no art. 11. 

Art. 11.Esta Lei, além dos direitos nela expressos, não gera quaisquer outros, inclusive aqueles relativos 
a vencimentos, saldos, salários, proventos, restituições, atrasados, indenizações, promoções ou 
ressarcimentos. 

Art. 12.0s anistiados que se inscreveram em partido político legalmente constituído poderão voltar e ser 
votados nas convenções partidárias a se realizarem no prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei. 

Art. 13.0 Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias, baixará decreto regulamentando esta Lei. 

"Art. 14.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 15.Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de agosto de 1979; 158° da Independência e 91° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Petrônio Porte/Ia 
Maximiano Fonseca 
Walter Pires 
R. S. Guerreiro 
Karlos Rischbieter 
Eliseu Resende 
Ângelo Amaury Stabile 
E. Porte/Ia 
Murillo Macêdo 
Délio Jardim de Mattos 
Mário Augusto de Castro Lima 
João Camilo Penna 
Cesar Cais Filho 
Mário David Andreazza 
H. C. Mattos 
Jair Soares 
Danilo Venturini 
Golhery do Couto e Silva 

• ôátávio Aguiar de Medeiros 
Samuel Augusto Alves Corrêa 
Delfim Netto 
Said Farhat 
Hélio Beltrão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.8.1979 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.140, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995. 

Reconhece como mortas pessoas desaparecidas em 
razão de participação, ou acusação de participação, em 
atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 
a 15 de agosto de 1979, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  São reconhecidos como mortas, para todos os efeitos legais, as, pessoas que tenham 
participado, ou tenham sido acusadas de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro 
de 1961 a 5 de outubro de 1988, e que, por este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-
se, deste então, desaparecidas, sem que delas haja notícias. (Redação dada pela Lei n° 10.536, de 2002)  

• Art. 2° A aplicação das disposições desta Lei e todos os seus efeitos orientar-se-ão pelo princípio de 
reconciliação e de pacificação nacional, expresso na Lei n° 6.683, de 28 de agosto de 1979 - Lei de Anistia. 

Art. 30  O cônjuge, o companheiro ou a companheira, descendente, ascendente; ou colateral até quarto 
grau, das pessoas nominadas na lista referida no art. 1 0, comprovando essa condição, poderão requerer a 
&dai de registro civil das pessoas naturais de seu domicílio a lavratura do assento de óbito, instruindo o 
pedido com original ou cópia da publicação desta Lei e de seus anexos. 

Parágrafo único. Em caso de dúvida, será admitida justificação judicial. 

Art. 4° Fica criada Comissão Especial que, face às circunstâncias descritas no Árt. 1° desta Lei, assim 
como diante da situação política nacional compreendida no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro 
de 1988, tem as seguintes atribuições: (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

I - proceder ao reconhecimento de pessoas: 

a) desaparecidas, não relacionadas no Anexo I desta Lei; 

b) que, por terem participado, ou por terem sido acusadas de participação, em atividades políticas, 
tenham falecido por causas não-naturais, em dependências policiais ou assemelhadas; (Redação dada pela 
Lei n° 10.875, de 2004)  

c) que tenham falecido em virtude de repressão policial sofrida em manifestações públicas ou em 
conflitos armados com agentes do poder público; (Incluída pela Lei n° 10.875, de 2004)  

d) que tenham falecido em decorrência de suicídio praticado na iminência de serem presas ou em 
decorrência de seqüelas psicológicas resultantes de atos de tortura praticados por agentes do poder público; 
(Incluída pela Lei n° 10.875, de 2004) 

II - envidar esforços para a localização dos corpos de pessoas desaparecidas no caso de existência de 
indícios quanto ao local em que possam estar depositados; 

III - emitir parecer sobre os requerimentos relativos a indenização que venham a ser formulados pelas 
pessoas mencionadas no art. 10 desta Lei. 

1 
Art. 50  A Comissão Especial será composta por sete membros, de livre escolha e designação do 

Presidente da República, que indicará, dentre eles, quem irá presidi-la, com voto de qualidade. 

§ 1° Dos sete membros da Comissão, quatro serão escolhidos: 
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I - dentre os membros da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; 

II 	 riteCLAn 

I; 
- dentre as pessoas com vínculo com os familiares das pessoas referidas ,  na lista,consta 	exo 

Folha n° 

1-----2210 
III - dentre os membros do Ministério Público Federal; e 	 Processo n° 

Sorna Maria S. Ferreri  

IV - dentre os integrantes do Ministério da Defesa. Reda ão dada ela Lei 3V28/5?,Qtg504. 

§ 2° A Comissão Especial poderá ser assessorada por funcionários públicos federais, designados pelo 
Presidente da República, podendo, ainda, solicitar o auxílio das Secretarias de Justiça dos Estados, 
Mediante convênio com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, se 
necessário. (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

Art. 6° A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, que lhe dará o apoio necessário.(Redação dada pela Lei n° 10.875, de 20041 

Art. 7° Para fins de reconhecimento de pessoas desaparecidas não relacionadas no Anexo I desta Lei, 
os requerimentos, por qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, serão apresentados perante a 
Comissão Especial, no prazo de cento e vinte dias, contado a partir da data da publicação desta Lei, e serão 
instruídos com informações e documentos que possam comprovar a pretensão. (Vide Lei n° 10.536, de 2002)  

§ 1° Idêntico procedimento deverá ser observado nos casos baseados na alínea b do inciso I do art. 4°. 

§ 2° Os deferimentos, pela Comissão Especial, dos pedidos de reconhecimento de pessoas não 
mencionadas no Anexo I desta Lei instruirão os pedidos de assento de óbito de que trata o art. 3°, contado o 
prazo de cento e vinte dias, a partir da ciência da decisão deferitória. 

Art. 8° A Comissão Especial, no prazo de cento e vinte dias de sua instalação, mediante solicitação 
expressa de qualquer das pessoas mencionadas no art. 3 0, e concluindo pela existência de indícios 
suficientes, poderá diligenciar no sentido da localização dos restos mortais do desaparecido. 

Art. 9° Para os fins previstos nos arts. 4° e 7°, a Comissão Especial poderá solicitar: 

I - documentos de qualquer órgão público; 

II - a realização de perícias; 

II - a colaboração de testemunhas; 

IV - a intermediação do Ministério das Relações Exteriores para a obtenção de informações junto a 
governos e a entidades estrangeiras. 

Art. 10. A indenização prevista nesta Lei é deferida às pessoas abaixo indicadas, na seguinte ordem: 

I - ao cônjuge; 

II - ao companheiro ou companheira, definidos pela Lei n° 8.971, de 29 de dezembro de 1994; 

III - aos descendentes; 

IV - aos ascendentes; 

V - aos colaterais, até o quarto grau. 

°§ 1° O pedido de indenização poderá ser formulado até cento e vinte dias a contar da publicação desta 
Lei. No caso de reconhecimento pela Comissão Especial, o prazo se conta da data do reconhecimento. (Vide 
Lei n°10.536, de 2002 e Lei n°10.875, de 2004)  
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§ 2° Havendo acordo entre as pessoas nominadas no caput deste 
requerida independentemente da ordem nele prevista. 

§ 3° Reconhecida a morte nas situações previstas nas alíneas b a d 
pessoas mencionadas no caput poderão, na mesma ordem e condições, 
Especial. (Redação dada pela Lei n° 10.875, de 2004)  

requèrei.;iaériïição-à-C 

Art. 11. A indenização, a título reparatório, consistirá no pagamento de valor único igual a R$ 3.000,00 
(três mil reais) multiplicado pelo número de anos correspondentes à expectativa de sobrevivência do 
desaparecido, levando-se em consideração a idade à época do desaparecimento e os critérios e valores 
traduzidos na tabela constante do Anexo II desta Lei. 

§ 1° Em nenhuma hipótese o valor da indenização será inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 2° A indenização será concedida mediante decreto do Presidente da República, após parecer 
favorável da Comissão Especial criada por esta Lei. 

Art. 12. No caso de localização, com vida, de pessoa desaparecida, ou de existência de provas 
contrárias às apresentadas, serão revogados os respectivos atos decorrentes da aplicação desta Lei, não 
cabendo ação regressiva para o ressarcimento do pagamento já efetuado, salvo na hipótese de comprovada 
má-fé. 

Art. 13. Finda a apreciação dos requerimentos, a Comissão Especial elaborará relatório 
circunstanciado, que encaminhará, para publicação, ao Presidente da República, e encerrará seus trabalhos. 

Parágrafo único. Enquanto durarem seus trabalhos, a Comissão Especial deverá apresentar 
trimestralmente relatórios de avaliação. 

Art. 14. Nas ações judiciais indenizatórias fundadas em fatos decorrentes da situação política 
mencionada no art. 1°, os recursos das sentenças condenatórias serão recebidos somente no efeito 
devolutivo. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações consignadas no 
orçamento da União pela Lei Orçamentária. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de dezembro de 1995; 174° da Independência e 107° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.12.1995 

Download para anexo 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.559, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002. 

Conversão da MPv n° 65, de 2002 Regulamenta o art. 8-2  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 65, de 2002, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os 
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional n° 
32, de 2001, promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DO REGIME DO ANISTIADO POLÍTICO 

• 	
Art. 1 2  O Regime do Anistiado Político compreende os seguintes direitos: 

I - declaração da condição de anistiado político; 

II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única ou Jem prestação mensal, 
permanente e continuada, asseguradas a readmissão ou a promoção na inatividade, nas condições 
estabelecidas no caput e nos §§ 1 2  e 52  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;. 

III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado político esteve compelido ao 
afastamento de suas atividades profissionais, em virtude de punição ou de fundada ameaça de punição, por 
motivo exclusivamente político, vedada a exigência de recolhimento de quaisquer contribuições 
previdenciárias; 

IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, com prioridade para bolsa de estudo, a partir do 
período letivo interrompido, para o punido na condição de estudante, em escola ; pública, ou registro do 
respectivo diploma para os que concluíram curso em instituições de ensino no exterior, mesmo que este não 
tenha correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o diploma ou certificado de conclusão do curso em 
instituição de reconhecido prestígio internacional; e 

(I) a° - reintegração dos servidores públicos civis e dos empregados públicos punidos, por interrupção de 
atividade profissional em decorrência de decisão dos trabalhadores, por adesão à greve em serviço público e 
em atividades essenciais de interesse da segurança nacional por motivo político. 

Parágrafo único. Aqueles que foram afastados em processos administrativos, instalados com base na 
legislação de exceção, sem direito ao contraditório e à própria defesa, e impedidos de conhecer os motivos e 
fundamentos da decisão, serão reintegrados em seus cargos. 

CAPITULO 11 

DA DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO 

Art. 22  São declarados anistiados políticos aqueles que, no período de 18 de setembro de 1946 até 5 
de outubro de 1988, por motivação exclusivamente política, foram: 

I - atingidos por atos institucionais ou complementares, ou de exceção na plena 'abrangência do termo; 

II- punidos com transferência para localidade diversa daquela onde exerciam suas atividades 
profissionais, impondo-se mudanças de local de residência; 

0 	* 
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.111 - punidos com perda de comissões já incorporadas ao contrato de tr'0%1N-E§riner n es àszkuas 
carreiras administrativas; 1 proc'ewnitto 308/Ã a- 

iv _ compelidos ao afastamento da atividade profissional remunerada, para~p4nh~Vihjuwira 
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V - impedidos de exercer, na vida civil, atividade profissional específica em- de-Corr'ã'riérí d 	Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica n 2  S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e n 2  S-285-GM 

VI - punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 
como impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expedientes 
oficiais sigilosos, sendo trabalhadores do setor privado ou dirigentes e representantes sindicais, nos termos 
do § 22  do art. 89- do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:, 

VII - punidos com fundamento em atos de exceção, institucionais ou complementares, ou sofreram 
punição disciplinar, sendo estudantes; 

VIII - abrangidos pelo Decreto Legislativo n 2  18, de 15 de dezembro de 1961, e pelo Decreto-Lei n2 864 
de 12 de setembro de 1969;  

IX - demitidos, sendo servidores públicos civis e empregados em todos os níveis de governo ou em 
suas fundações públicas, empresas públicas ou empresas mistas ou sob controle estatal, exceto nos 
Comandos militares no que se refere ao disposto no § 5 2  do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

X - punidos com a cassação da aposentadoria ou disponibilidade; 

XI - desligados, licenciados, expulsos ou de qualquer forma compelidos ao afastamento de suas 
atividades remuneradas, ainda que com fundamento na legislação comum, ou decorrentes de expedientes 
oficiais sigilosos. 

XII - punidos com a transferência para a reserva remunerada, reformados, DLI, já na condição de 
inativos, com perda de proventos, por atos de exceção, institucionais ou complementares, na plena 
abrangência do termo; 

XIII - compelidos a exercer gratuitamente mandato eletivo de vereador, por força de atos institucionais; 

XIV - punidos com a cassação de seus mandatos eletivos nos Poderes Legislativo ou Executivo, em 
todos os níveis de 	governo; 

XV _ na condição de servidores públicos civis ou empregados em todos os níveis de governo ou de suas 
fundações, empresas públicas ou de economia mista ou sob controle estatal, punidos ou demitidos por 
interrupção de atividades profissionais, em decorrência de decisão de trabalhadores; 

XVI - sendo servidores públicos, punidos com demissão ou afastamento, e quei não requereram retorno 
ou reversão à atividade, no prazo que transcorreu de 28 de agosto de 1979 a 26 de dezembro do mesmo 
ano, ou tiveram seu pedido indeferido, arquivado ou não conhecido e tampouco foram considerados 
aposentados, transferidos para a reserva ou reformados; 

XVII - impedidos de tomar posse ou de entrar em exercício de cargo público, nos Poderes Judiciário, 
Legislativo ou Executivo, em todos os níveis, tendo sido válido o concurso. 

§ 1 2  No caso previsto no inciso XIII, o período de mandato exercido gratuitamente conta-se apenas 
para efeito de aposentadoria no serviço público e de previdência social. 

§ 22  Fica assegurado o direito de requerer a correspondente declaração aos sucessores ou 
dependentes daquele que seria beneficiário da condição de anistiado político. 

CAPÍTULO III 

DA REPARAÇÃO ECONÔMICA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO 
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§ 1 2  A reparação econômica em prestação única não é acumulável com 
prestação mensal, permanente e continuada. 
a. 

§ 22  A reparação econômica, nas condições estabelecidas no caput do artP 
Constitucionais Transitórias,  será concedida mediante portaria do Ministro dê!-rsia 
parecer favorável da Comissão de Anistia de que trata o art. 12 desta Lei. 
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Art. 32  A reparação econômica de que trata o inciso II do art. 1 2  desta Lei, nas condições estabelecidas 
no caput do art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  correrá à conta do Tesour acionai. 

Seção I 

Da Reparação Econômica em Prestação Única 

Art. 42  A reparação econômica em prestação única consistirá no pagamento de trinta salários mínimos 
por ano de punição e será devida aos anistiados políticos que não puderem comprovar vínculos com a 
atividade laborai. 

§ 1 2  Para o cálculo do pagamento mencionado no caput deste artigo, considera-se como um ano o 
período inferior a doze meses. • 	§ 22  Em nenhuma hipótese o valor da reparação econômica em prestação única será superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 

Seção II 

Da Reparação Econômica em Prestação Mensal, Permanente e Continuada 

Art. 52  A reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, nos termos do art. 82  
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  será assegurada aos anistiados políticos que 
comprovarem vínculos com a atividade laborai, à exceção dos que optarem por receber em prestação única. 

Art. 62  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao, da remuneração que o 
anistiado político receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os 
prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao 
oficiaiato, independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos 
regimes jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus 
paradigmas. 

• § 1 2  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, será estabelecido conforme os elementos 
de prova oferecidos pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas 
públicas ou privadas, ou empresas mistas sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais 
a que o anistiado político estava vinculado ao sofrer a punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base 
em pesquisa de mercado. 

§ 22  Para o cálculo do valor da prestação de que trata este artigo serão considerados os direitos e 
vantagens incorporados à situação jurídica da categoria profissional a que pertencia o anistiado político, 
observado o disposto no § 42  deste artigo. 

• .§ 32  As promoções asseguradas ao anistiado político independerão de seu [,tempo de admissão ou 
incorporação de seu posto ou graduação, sendo obedecidos os prazos de permanência em atividades 
previstos nas leis e regulamentos vigentes, vedada a exigência de satisfação das condições incompatíveis 
com a situação pessoal do beneficiário. 

§ 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação funcional de maior freqüência 
constatada entre os pares ou colegas contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesmo 
posicionamento no cargo, emprego ou posto quando da punição. 
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§ 5s1  Desde que haja manifestação do beneficiário, no prazo de até dois anos a contar da entrada em 
vigor desta Lei, será revisto, pelo órgão competente, no prazo de até seis meses a contar da data do 
requerimento, o valor da aposentadoria e da pensão excepcional, relativa ao anistiado político, que tenha 
sido reduzido ou cancelado em virtude de critérios previdenciários ou estabelecido por ordens ,  normativas ou ) 

cat. k de serviço do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, respeitado o disposto no arrrkaesta Lei. 
1 

§ 62  Os valores apurados nos termos deste artigo poderão gerar efeitos fjri,asiceirds 3apartippi 5 rdie' 
outubro de 1988, considerando-se para início da retroatividade e da prescri' ão,,,,fpirmlpénâí a data C -1 
protocolo da petição ou requerimento inicial de anistia, de acordo com os arts. 1 52  4frtfõl:Téttêtny2-2T91  
de 6 de janeiro de 1932.  

„ .Art. 72  O valor da prestação mensal, permanente e continuada, não será inferior ao do salário mínimo 
nem superior ao do teto estabelecido no art. 37, inciso XI,  e § 92  da Constituição.  

§ 12 Se o anistiado político era, na data da punição, comprovadamente remunerado por mais de uma 
atividade laborai, não eventual, o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual à soma 
das remunerações a que tinha direito, até o limite estabelecido no caput deste artigo, obedecidas as regras 
constitucionais de não-acumulação de cargos, funções, empregos ou proventos. 

e 
§ 22  Para o cálculo da prestação mensal de que trata este artigo, serão asseguradas, na inatividade, na 

aposentadoria ou na reserva, as promoções ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teria direito se 
estivesse em serviço ativo. 

Art. 82 O reajustamento do valor da prestação mensal, permanente e continuada, será feito quando 
ocorrer alteração na remuneração que o anistiado político estaria recebendo se estivesse em serviço ativo, 
observadas as disposições do art. 8'2  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 92  Os valores pagos por anistia não poderão ser objeto de contribuição ao INSS, a caixas de 
assistência ou fundos de pensão ou previdência, nem objeto de ressarcimento por estes de suas 
responsabilidades estatutárias. 

Parágrafo único. Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto 
de Renda. (Regulamento)  

• 
CAPITULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

• 

Lei. Art. 10. Caberá ao Ministro de Estado da Justiça decidir a respeito dos requerimentos fundados nesta 

Art. 11. Todos os processos de anistia política, deferidos ou não, inclusive os que estão arquivados, 
bem como os respectivos atos informatizados que se encontram em outros Ministérios, ou em outros órgãos 
da Administração Pública direta ou indireta, serão transferidos para o Ministério da Justiça, no prazo de 
noventa dias contados da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O anistiado político ou seu dependente poderá solicitar, a qualquer tempo, a revisão 
do valor da correspondente prestação mensal, permanente e continuada, toda vez i que esta não esteja de 
acordo com os arts. 62, 752, 82  e 92  desta Lei. 

Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da Justiça, a Comissão de Anistia, com a finalidade de 
examinar os requerimentos referidos no art. 10 desta Lei e assessorar o respectivo Ministro de Estado em 
suas decisões. 

§ 1 2  Os membros da Comissão de Anistia serão designados mediante portaria do Ministro de Estado 
da 4ustiça e dela participarão, entre outros, um representante do Ministério da Defesa, indicado pelo 
reipectivo Ministro de Estado, e um representante dos anistiados. 

§ 22  O representante dos anistiados será designado conforme procedimento estabelecido pelo Ministro 

341/1 Pr6cqsno rs° 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/2002/110559.htm 
	

6/8/2012 



L10559 
	

Page 5 of 6 

de Estado da Justiça e segundo indicação das respectivas associações. 

§ 32  Para os fins desta Lei, a Comissão de Anistia poderá realizar diligências, requerer informações e 
documentos, ouvir testemunhas e emitir pareceres técnicos com o objetivo de instruir os processo 
requerimentos, bem como arbitrar, com base nas provas obtidas, o valor das indenigi0:14.;Oréliít"tartIZYS -a., 

42  e 52  nos casos que não for possível identificar o tempo exato de punição do int1 ressado.  

Processo no .3(29P-2  I 
§ 42  As requisições e decisões proferidas pelo Ministro de Estado da JustiOft60, rOcêss6s deartistia 

política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos oSit5itàAr-dã 5klministração 
Pública e quaisquer outras entidades a que estejam dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamenTki'i.---  

§ 52  Para a finalidade de bem desempenhar suas atribuições legais, a Comissão de Anistia poderá 
requisitar das empresas públicas, privadas ou de economia mista, no período abrangido pela anistia, os 
documentos e registros funcionais do postulante à anistia que tenha pertencido aos seus quadros funcionais, 
não podendo essas empresas recusar-se à devida exibição dos referidos documentos, desde que 
oficialmente solicitado por expediente administrativo da Comissão e requisitar, quando julgar necessário, 
ihfbrmações e assessoria das associações dos anistiados. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 13. No caso de falecimento do anistiado político, o direito à reparação econômica transfere-se aos 
seus dependentes, observados os critérios fixados nos regimes jurídicos dos servidores civis e militares da 
União. 

Art. 14. Ao anistiado político são também assegurados os benefícios indiretos mantidos pelas empresas 
ou órgãos da Administração Pública a que estavam vinculados quando foram punidos, ou pelas entidades 
instituídas por umas ou por outros, inclusive planos de seguro, de assistência médica, odontológica e 
hospitalar, bem como de financiamento habitacional. 

Art. 15. A empresa, fundação ou autarquia poderá, mediante convênio com a Fazenda Pública, 
encarregar-se do pagamento da prestação mensal, permanente e continuada, relativamente a seus ex- 

, empregados, anistiados políticos, bem como a seus eventuais dependentes. 

Art. 16. Os direitos expressos nesta Lei não excluem os conferidos por outras normas legais ou 
constitucionais, vedada a acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo 
fundamento, facultando-se a opção mais favorável. 

Art. 17. Comprovando-se a falsidade dos motivos que ensejaram a declaração da condição de anistiado • político ou os benefícios e direitos assegurados por esta Lei será o ato respectivo tornado nulo pelo Ministro 
de Estado da Justiça, em procedimento em que se assegurará a plenitude do direito de defesa, ficando ao 
favorecido o encargo de ressarcir a Fazenda Nacional pelas verbas que houver recebido indevidamente, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter administrativo e penal. 

Art. 18. Caberá ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão efetuar, com referência às anistias 
concedidas a civis, mediante comunicação do Ministério da Justiça, no prazo de [ sessenta dias a contar 

dessa comunicação, o pagamento das reparações econômicas, desde que atendida a ressalva do § 4 2  do 

art. 12 desta Lei. 

Parágrafo único. Tratando-se de anistias concedidas aos militares, as reintegrações e promoções, bem 
como as reparações econômicas, reconhecidas pela Comissão, serão efetuadas pelo Ministério da Defesa, 
no prazo de sessenta dias após a comunicação do Ministério da Justiça, à exceção dos casos especificados 

no art. 22, inciso V, desta Lei. 

Art. 19. O pagamento de aposentadoria ou pensão excepcional relativa aos já anistiados políticos, que 
vem sendo efetuado pelo INSS e demais entidades públicas, bem como por empresas, mediante convênio 
com o referido instituto, será mantido, sem solução de continuidade, até a sua substituição pelo regime de 
prestação mensal, permanente e continuada, instituído por esta Lei, obedecido o que determina o art. 11. 

Parágrafo único. Os recursos necessários ao pagamento das reparações econômicas de caráter 
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indenizatório terão rubrica própria no Orçamento Geral da União e serão dete£m 	orpêterMihiga& 
da ° justiça, com destinação específica para civis (Ministério do Planejamento, O 	fito e Gestão) e 
militares (Ministério da Defesa). 	

3051/4 Processo o° 
!iconi2 K4Ndo 8. ferrell 

Art. 20. Ao declarado anistiado que se encontre em litígio judicial visando à obOnç obeneticios o 
indenização estabelecidos pelo art. 8 2  do Ato das Disposições Constitucionais' Trahsitárias -é-fátUltad 
celebrar transação a ser homologada no juízo competente. 

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento do disposto neste artigo, a Advocacia-Geral da União e as 
Procuradorias Jurídicas das autarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a celebrar transação 
nos processos movidos contra a União ou suas entidades. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 22. Ficam revogados a Medida Provisória n 2  2.151-3, de 24 de agosto de 2001, o art. 22,. o L5.2  do 

art. 32, e os arts. 42  e 52  da Lei n2  6.683, de 28 de agosto de 1979, e o art. 150 dá Lei n 2  8.213, de 24 de  
julho de 1991.  

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

Ësle. texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.11.2002 
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LEI N° 12.528, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da 
Casa Civil da Presidência da República. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a ,Comissão Nacional da 
Verdade, com a finalidade de examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas no 
período fixado no art. 82  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à 
memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Art. 22  A Comissão Nacional da Verdade, composta de forma pluralista, será integrada por 7 (sete) 
membros, designados pelo Presidente da República, dentre brasileiros, de reconhecida idoneidade e conduta 

• ética, identificados com a defesa da democracia e da institucionalidade constitucional, bem como com o 
respeito aos direitos humanos. 

§ 1 2  Não poderão participar da Comissão Nacional da Verdade aqueles que: 

I - exerçam cargos executivos em agremiação partidária, com exceção ' daqueles de natureza 
hongrária; 

II - não tenham condições de atuar com imparcialidade no exercício das competências da Comissão; 

III - estejam no exercício de cargo em comissão ou função de confiança em quaisquer esferas do 
poder público. 

§ 22  Os membros serão designados para mandato com duração até o término dos trabalhos da 
Comissão Nacional da Verdade, a qual será considerada extinta após a publicação do relatório mencionado 
no art. 11. 

L 
§ 32  A participação na Comissão Nacional da Verdade será considerada serviço público relevante. 

Art. 32  São objetivos da Comissão Nacional da Verdade: 

I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos humanos 
mencionados no caput do art. 1 2; 

II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mOrtes, desaparecimentos 
forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria, ainda que ocorridos no exterior; 

III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias relacionados 
prática de violações de direitos humanos mencionadas no caput do art. 1 2  e suas eventuais ramificações 

nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que possa 
auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos, nos termos do 
art. 1 2  da Lei n2  9.140, de 4 de dezembro de 1995;  

V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de direitos 
humanos; 
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VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir vibiOld de direitos hu 1 	. e ,..fl_  
assegurar sua não repetição e promover a efetiva reconciliação nacional; e 

Procson° F,r  

VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da hieOlã'il.RW:egs9s de gr s 
violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada assiitéricia -àtimas de is 
violações. 

Art. 42 Para execução dos objetivos previstos no art. 3 2, a Comissão Nacional da Verdade poderá: 

I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem encaminhados 
voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou depoente, quando solicitada; 

. 

II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público, ainda que 
classificados em qualquer grau de sigilo; 

III - convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar qualquer relação com os 
fatos e circunstâncias examinados; 

IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de informações, 
documentos e dados; 

V - promover audiências públicas; 

VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre em situação de 
ameaça em razão de sua colaboração com a Comissão Nacional da Verdade; 

VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, 
para o intercâmbio de informações, dados e documentos; e 

VIII - requisitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 

§ 1 2  As requisições previstas nos incisos II, VI e VIII serão realizadas diretamente aos órgãos e 
entidades do poder público. 

§ 22  Os dados, documentos e informações sigilosos fornecidos à Comissão Nacional da Verdade não 
poderão ser divulgados ou disponibilizados a terceiros, cabendo a seus membros resguardar seu sigilo. 

§ 32  É dever dos servidores públicos e dos militares colaborar com a Comissão Nacional da Verdade. 

§ 42  As atividades da Comissão Nacional da Verdade não terão caráter jurisdicional ou persecutório. 

§ 52  A Comissão Nacional da Verdade poderá requerer ao Poder Judiciário acesso a informações, 
dados e documentos públicos ou privados necessários para o desempenho de suas atividades. 

§ 62  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato revelada ou declarada 
pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar informações para fins de estabelecimento da 
verdade. 

Art. 52  As atividades desenvolvidas pela Comissão Nacional da Verdade serão públicas, exceto nos 
casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus objetivos ou para 
resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 62  Observadas as disposições da Lei n 2  6.683, de 28 de agosto de 1979, 'a Comissão Nacional da 
Verdade poderá atuar de forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos, especialmente com o 
Arquivo Nacional, a Comissão de Anistia, criada pela Lei n 2  10.559, de 13 de novembro de 2002, e a 
Comissão Especial sobre mortos e desaparecidos políticos, criada pela Lei n 2  9.140, de 4 de dezembro de 
1995. 

Art. 72  Os membros da Comissão Nacional da Verdade perceberão o valor mensal de R$ 11.179,36 
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(onze mil, cento e setenta e nove reais e trinta e seis centavos) pelos serviços prestados. 

§ 1 2  O servidor ocupante de cargo efetivo, o militar ou o empregado permanente de qualqu r dos_ 
Poderes da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, designados-compirtéhiffOrClak, 
Comissão, manterão a remuneração que percebem no órgão ou entidade de origem.ãorescida da diferença 

Processo n°  3a$1/ entre esta, se de menor valor, e o montante previsto no caput. 

r 	Eivxia S. Ferr 
§ 2'2  A designação de servidor público federal da administração direta ou in 	99Gcímilitar 

Forças Armadas implicará a dispensa das suas atribuições do cargo. 

§ 32  Além da remuneração prevista neste artigo, os membros da Comissão 'receberão passagens e 
diárias para atender aos deslocamentos, em razão do serviço, que exijam viagem para fora do local de 
domicílio. 

Art. 82  A Comissão Nacional da Verdade poderá firmar parcerias com instituições de ensino superior 
ou organismos internacionais para o desenvolvimento de suas atividades. 

• Art. 92  São criados, a partir de 12 de janeiro de 2011, no âmbito da administração pública federal, para 
exercício na Comissão Nacional da Verdade, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores: 

I - 1 (um) DAS-5; 

II - 10 (dez) DAS-4; e 

III - 3 (três) DAS-3. 

Parágrafo único. Os cargos previstos neste artigo serão automaticamente extintos após o término do 
prazo dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, e os seus ocupantes, exonerados. 

Art. 10. A Casa Civil da Presidência da República dará o suporte técnico, administrativo e financeiro 
necessário ao desenvolvimento das atividades da Comissão Nacional da Verdade. 

Art. 11. A Comissão Nacional da Verdade terá prazo de 2 (dois) anos, contado da data de sua 
instalação, para a conclusão dos trabalhos, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo 
as atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 

Parágrafo único. Todo o acervo documental e de multimídia resultante da conclusão dos trabalhos da 
Comissão Nacional da Verdade deverá ser encaminhado ao Arquivo Nacional para integrar o Projeto 
Memórias Reveladas. 

• 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

Dl LMA ROUSSEFF 
Jose Eduardo Cardozo 
Celso Luiz Nunes Amorim 
Minam Belchior 
Maria do Rosário Nunes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra 

littp://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12528.htm 
	

6/8/2012 
1.ade 



a n° 

Processo n° 3094:et 
&Mia 1VI.ria S. Fe mira 

Projeto - Autor 

PR 36/2011 - Adriano Diogo 

Fonte 

DAL 11/02/2012, p. 8 

Situação Atual 

Tema 

Promulgação 

Legislativo 

Republicação 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informaçã 

Resolução - ALESP n° 879, de 1010212012 

E) Texto da Norma a Diário Oficial 

Ementa 

Cria, no âmbito da ALESP, a Comissão da Verdade do Estado de S.Paulo para colaborar com a 
Comissão Nacional da Verdade, criada pela Lei n° 12.528, de 2011, na apuração de graves 

violações dos Direitos Humanos praticadas por agentes públicos estaduais, durante o período 
fixado no artigo 8° do ADCT, da Constituição Federal, de 1964 até 1982, no território do Estado 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=165598 	 6/8/2012 



resolucao n.879, de 10.02.2012 
	

Page 1 of 2 

Folha n° 

Procetssott° 3(98/1  
Soniã IA2;13 S. Frroir 
Req. 00. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 	----- 
Secretarie Gera Parlamentar 

Dpartamento de Documentação e [dor 

. 

• 

RESOLUÇÃO N° 879, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012 

Cria, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Comissão da 
Verdade do Estado de São Paulo para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade, 

criada pela Lei n.° 12.528, de 18 de novembro de 2011, na apuração de graves violações 
dos Direitos Humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por 

agentes públicos estaduais, durante o período fixado no artigo 8° do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, no período de 1964 até 1982, no 

território do Estado de São Paulo. 

(Projeto de Resolução n° 36, de 2011) 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 
da atribuição que lhe confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 da XIV Consolidação do 
Regimento Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a seguinte resolução: 
Artigo 1° - Fica criada, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a 
Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, com a finalidade de efetivar, em 
colaboração com a Comissão Nacional da Verdade, o direito à memória e à verdade 
histórica e promover a consolidação do Estado de Direito Democrático, em relação às 
graves violações de direitos humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou 
praticadas por agentes públicos estaduais, durante o período fixado no' artigo 8° do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, no período de 1964 até 
1982, no território do Estado de São Paulo. 
Artigo 2° - A Comissão é criada para colaborar com a Comissão Nacional da Verdade em 
suas funções de: 
I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 

410 humanos; 
II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 
relacionadas à prática de violações de direitos humanos e suas eventuais ramificações nos 
diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida que 
possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos 
políticos, nos termos do artigo 1° da Lei Federal n° 9.140, de 4 de dezembro de 1995; 
V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação de 
direitos humanos; 
VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de 
direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação do 
Estado de Direito Democrático; 
VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos de 
graves violações de direitos humanos, bem como colaborar par& que seja prestada 
assistência às vítimas de tais violações. 
Artigo 3° - A Comissão terá prazo de dois anos, a partir de sua instalação, para a 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/resolucao%20alesp/2012/resolucao%20n... . 6/8/2012 
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conclusão dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até a extinção da Comissão 
Nacional da Verdade, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado contendo as 
atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e recomendações. 
Artigo 4° - A Comissão será integrada por 5 (cinco) membros, designados pelo Presidente 
da Assembleia Legislativa, dentre parlamentares identificados com a defesa da democracia 
e da institucionalidade constitucional, bem como com o respeito aos direitos humanos. 
Artigo 50  - O mandato dos membros da Comissão terá a duração necessária à elaboração 
do relatório cuja publicação representa o termo final da referida Comissão. 
Artigo 6° - A participação na Comissão será considerada serviço público relevante. 
Artigo 70  - Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional da 
Verdade, a Comissão da Verdade poderá: 
1- receber testemunhos, informações, dados e . . Fblha 

rocessn° 3045  
$ Sonia Maria S. Ferreira 
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..*as dificuldades do meio, principalmente /á-MUNI° 	C 
esportivas, conforme critérios definidos em leut 

	

(Alterado pela Emenda 29/07) 	 Procsson° 3'6~ 
SonwMadaS. e eue 

Art. 233 - O Município destinará recurs4591W0.5 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e;previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art.. 234 - O Executivo, através do órgão f competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do 
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de, recreação e 

..'lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e , convenções 
internacionais. 
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cesso tf 
ria S. Ferrelre 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal dep4e4Jtõs 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador;---com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação ida política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capitulo VI e artigos 237 e 238 acrescentadospela Emenda 
21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei, 
no ato e data de sua promulgação. 

Art. 20  - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação desta 
Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforços 
com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade 
e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos 
recursos a que se refere o art. 208 desta Lei Orgânica, para 
eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino municipal. 

• 	Art. 3° - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 4 0  - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da ,promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a, promulgação 
da Lei Orgânica. 

Art. 5 0  - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 

Art. 6° - A Câmara Municipal criará no prazo de 15 
(quinze) dias da data da promulgação desta Lei, uma Comissão 
Especial para proceder a revisão do seu Regimento Interno, 
observando, na composição da Comissão, a proporcionalidade de 
representação partidária. 

Art. 7° - O Poder Municipal procederá a revisão e 
consolidação da legislação existente e à elaboração de novos 
diplomas legais decorrentes desta Lei Orgânica no prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua promulgação. 



Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 

1  PrOcessoagii, n 
Soma Maria S. Ferreira 

- RO. 100.996 

LEI No 8.383 19/04/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 178/1975 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os §§20  e 30  do art. 20  desta Lei, acrescidos pela Lei 
no 11.172/1992. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 3.773/1949.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 5.562/1958.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.430/1970. (ver documento) 
- Resolução no 37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. DOM 
25/09/1979 p. 27. 
- Lei no 10.579/1988 - Dispõe sobre a implantação de cemitérios verticais. 
- Decreto no 27.716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro de 
Pessoal do Serviço Funerário. 
Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§4 0, 50  e 60  ao art. 20  desta Lei. (ver documento) 
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• 

LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976 

Reorganiza o Serviço Funerário do Ma-
iddpio de São Paulo, e dá outras provi-
dências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Da Nanam" Denominação e Competência 

Art. 1.0 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo, entidade 
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela 
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretariado 
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade 
Jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira, será regido pela presente 

Art. 2.o— Compete ao Serviço ~erário do Município de São Paulo, de 
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições: 

I — Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais; 
II — Conceder sepulturas para inumação, em qualquer das suas 

modalidades, bem como ossários e relicários; 

III — Autorizar exumações e reinumações; 

IV — Administrar fornos crematórios e proceder à cremação de restos 
mortais; 

V — Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura, 
até final declaração de extinção da concessão; 

VI — Autorizar e fiscalizar construções funerárias; 

VII i-- Proceder à escrituração dos cemitérios, em livros próprios; 

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras; 

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros • 
credenciados; 

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares; 

XI — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares; 

XII — Arrecadar taxas e emolumentos, fixados pela Administração 
Municipal, bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

XIII — Fabricar e fornecer caixões mortuários; 

XI V — Remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser 
feito pela polícia; 

XV — Ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos 
cortejos fúnebres; 

XVI — Instalar e manter velórios; 

XVII — Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município 
para outra localidade; 

XVIII — Receber e decidir pedidos e reclamações. 
Parágrafo único— As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a 

preváta no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo. 

Art. 3.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará 
também, quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais 
como: 

I.— Fornecimento de aparelhos de ozono; 

II.— Fornecimento de urnas; 

III — Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro 
Civil e Cemitérios. 
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Parágrafo único — Outros serviços, relacionados com a finalidade da 
Autarquia, poderão ser executados, a critério da Administração Municipal. 

Art.' 4.o 7- A forma de execução dos serviços funerários será objeto 
de regulamentação, definindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e 
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa- 

CAPÍTULO II 

Dos órgãos Diretores 

Art. 5.0—O Serviço Funerário do Município de São Paulo ser a dirigido 
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto 
de 4 (quatro) Membros, constituindo-se, na forma que for estabelecida em 
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos. 

SECÇÃO 

Do Conselho Deliberativo e Fiscal 

Art. 6.o -- O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de: 

• a) Presidente, de livre nomeação e demissão pelo Prefeito ;  dentre 
pessoas de comprovada experiência e capacidade; 

b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
como membro nato; 

c). 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-
ados pelo Prefeito, por indicação do titular daquela Pasta.' 

Parágrafo único— O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução. 

Art. 7.o Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete: 

1— Deliberar sobre: 
• 

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem 
como suas modificações; 

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares; 

c) orçamento e programas anuais de trabalho; 
d) concessões para exploração de bens da Autarquia; 
e) regulamento interno da Autarquia; 
f) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente; 

alienação de bens imóveis. 

II — Aprovar os balanceies mensais e anuais, encaminhando-os ao 
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e 
Obras, para os efeitos legais; 

III — Aprovar a criação e estruturação dos serviços, cargos e funções 
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva 
remuneração, encaminhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras; 

IV—. Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e 
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente, 
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito, 
observados os prazos legais; 

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar-
quia, "ex oficio" ou a pedido do Superintendente; 

VI — Elaborar seu Regimento Interno. 

§ 1.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 
convocação do Presidente. 

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho 
poderá ser convocada pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a 
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunião. 

§ 3.0 — As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate, além do 
voto comum, o de desempate. 

§ 4.0 — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas deliberações referentes à 
prestação anual de contas da Superintendência. 

§ 5.0 -- As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente, 
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras, através do 
Superintendente. 



SECÇÃO II 

Do Superintendente 

Art. 8.o — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e 
. • Obras e de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível 

universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete: 

a) administrar a Autarquia; 
• 

b) representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa 
e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos 
os assuntos da çompetência desse órgão; 

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem como definir suas 
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes; 

e) movimentar os fundos da Autarquia, emitir títulos de crédito e 
autorizar pagamentos, assinando,juntamente com o responsável pelo setor de 
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e 
regulamentares; 

t) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, pea ulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas anuais de 
trabalho e respectivos orçamentos; 

8) aprovar os processos e documentos relativos às concorrências 
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais; 

h) autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em 
lei; 	• 

i) instaurar sindicância e inquéritos administrativos e aplicar penali-
dade a servidores; 

.1) submeter à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos 
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras; 

1) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes, do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec-, 
Uva aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor; 

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos em lei, balanceies trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão; 

n) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula-
mento. 

§ 1.0 — O Superintendente poderá delegar atribuições a servidores 
cab.,iprizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de 
Serviços e Obras. 

g 2.0 — Nos impedimentos e faltas do Superintendente, suas funções 
serão 'desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o 
regulamento. 

CAPÍTULO in 

Dat Estrutura 

SECÇÃO I 

Do Setor de Contabilidade 

Art. 9.o — Ao Setor de Contabilidade Compete: 
a) a orientação e controle geral dos registros contábeis; 
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais; 
c) os controles do alinoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia; .  

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil, balanceies e balanços; 

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas em regulamento. 

Art. 10 — O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor 
Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças. 

Art. 11— A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada 
pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho 
Deliberativo e Fiscal. 

ioiha "ri 
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SECÇÃO II 

Do Setor de Tesouraria 

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete: 
a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-

dos, na forma da legislação em vigor; 
b) fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis, 

obedecidas as normas da legislação vigente; 
c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe 

sejam cometidas em regulamento. 

CAPITULO IV 

Do Orçamento 

Art. 13— No orçamento anual, a receita e a despesa serão classificadas de 
acordo com a legislação aplicável ao Município. 

Art. 14 Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita, sem que exista 
recurso hábil para seu atendimento. 

cAptivw v 

Da Administração Financeira 

Art. 15 — A aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão 
efetuadas na forma da legislação em vigor. 

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, trimestralmente, até o último dia 
do mês seguinte, balanceies acompanhados das respectivas demonstrações. 

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de 
janeiro, obedecidas as disposições legais. 

CAPÍTULO VI 

Do Regime do Pessoal 

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante 
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde. 

Art. 19—.  O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da 
Autarquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das . 	Leis do Trabalho. 

Art. 20 O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por 
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos e funções 
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo. 

Art. 21 — A remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos 
membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto 
executivo. 

Art. 22—Aos cargos e funções da Autarquia serão atrtaidos padrões de 
vencimento e gratificações idênticas aos existentés na Prefeitura; quando 
houver. 

CAPÍTULO VII 

Da fiscalização 

Art. 23— Os encargos de fiscalização financeira, econômica .e contábil 
serão exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura. 

Art. 24— Para os efeitos de que trata o artigo anterior, fica assegurado aos 
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o 
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções. 

Art. 25— A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadei de alteração .das 
tarifas, serão elas submetidas à aprovação do Prefeito. 

_ 	. • 
CAPITULO vni 

Da Receita 

Art. 26— A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será -
constituída dos seguintes recursos: 

a) taxas específicas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia; 

b) tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

c) juros de depósitos bancários; 



• 

d) aluguéis de bens patrimoniais; 

e) cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia, por 
inadimplemento contratual; 

f) produto de alienações de materiais inservíveis ou de bens patrimoniais 
que se tornarem desnecessários aos serviços; 

g) legados, donativos e quaisquer outras rendas; 

h) salários não reclamados; 

i) subvenções, particulares ou públicas; 

j) auxílios, particulares ou públicos; 

1) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação 
• 	vigente. 

CAPÍTULO IX 

Da Estrutura Econômico-Industrial 

Art. 27 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às 
normas consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a 
equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e adequadas, 
que permitam: a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi-
pamentos, bem como o custeio das despesas de operação. 

Art. 28 — Para garantir o equilíbrio entre a receita e a despesa, nos 
exercícios de renda insuficiente, fica criado,junto à Autarquia, um "Fundo de 
Manutenção e Melhoria". 

§ 1.0 O fundo será formado em cada exercício, por excesso de receita 
em relação à despesa, entendido como despesa o custo do serviço, como 
definido no artigo anterior. 

§ 2.o — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais 
subvenções. 

§ 3.0 — O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não 
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do 
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados a crédito do "custo 
dos serviços" no exercício subsequente. 

§ 4.o — O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica 
no "plano de contas" da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara 
e separadamente evidenciadas. 

§ 5.o — As movimentações a débito do "Fundo de Manutenção e Melho-
ria" exigirão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia. 

§ 6.o — A aplicação dos recursos orçamentários iundos do Alado 
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de It'r•-'u, na forma 
prevista no artigo 72 da Lei federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964. 

CAPÍTULO X 

Disposições Finais 

Art. 29— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias da Autarquia. 

Art. 30— Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis 
n.°9 3.773, de 24 de junho de 1949,5.562, de 13 de novembro de 1958 e 7.430, de 
24 de março de 1970, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Egydio Setubal— O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Taffilo Ribeiro de Andrade Filho — O Secretá-
rio das Finanças - respondendo pelo expediente, Epaminondas José da Cunha 
— O Secretário de Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 19 de abril de 1976— O. 
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich ~irmana. 

Processgn° (3.(984 
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' f3. 100.996 LEI N9 10.270 ,DE 30 -DE -  MARÇO 	DE 1987 
. 	. 

.Dá 

 

nova redação ao "caput" do artigo 8.9 
.da Lei n9 8.383, de 19 de abril de 1976, 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSãciPau-
lo, no exercia° do cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1509,aan 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 89, "caput"-, da 	Lei 
n9 8%383; de 19 de abril de 1976, passa a ter a . seguinte 
redação: 

"Art. 89 - Ao Superintendente, de livre 
nomeação e.demissão pelo Prefeito, dentre pesoas de ni 
vel universitário ou de comprovada experiência e capacidã 
de profissional, compete;'. • . 

Art. 29 -.Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário. 

. PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO, aos 
de 1987, 4349 da fundação de .  São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCtCIO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,Secretário dasNegócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças 
DORIVALMASCI DE ABREU,SecretárioMunicipal da Administração 
PIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de.Serviços e Obras 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30de mar 
ço 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretãrlo do Governo Municipal 

30 de março 
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PTOCGSS • 

LEI N9 11.172 , DE 7 DE ABRIL 	DE 1992 	'otins k./1,3  
' . (Projete de Lei n9 161/90,deVereader Paulo Kobayash422.2.21--- 

Altera a redaçaó . do Art. 29 da Lei n98.383, 
de 19 de abril de 1976, que dispõe sobre 
a reorganização do Serviço Funerãrio do 
MUnicipie de São Paulo.. 	 . 

LUIZA . ERUNDINA DA SOUSA, Prefeita do.Municipio de SãO Pau 
lo,:usando das atribuiçoes que lhe são o3nferidas.por 
Faz sabei que à Câmara Municipal, em sessão - de 19 de mar 
oe de 1992, decretou seu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - . 0 Art. 29 da Lei n9 8.383,H de' 
19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário 
do Município de São Paulo, passa a ter a seguinte . reda-
ção: 

" %Art. 29 - 	  
• . 	' § 19 - As .atribuições, previstas neste ar 
tigo, - são de competência exclusiva'do Serviço. FunerariS 
do Munielpio de São Paula,,exceto as constantes nos inci-
sos XVI e XVII. 

• .§ 	- A atribuição, prevista no inciso. 
XVII deste artigo, se ra bambam executada: 	 r 

a) pela Polícia Militar do Estado de São 
PauIo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro 
da Corporação; 

b) por empresas ou .serviçoslunerarios mu 
nicipais; 

e) por empresas funerãrias, desde sUe • au 
torizadas pelo Prefeito da cidade' onde se realizara-o se: 
pultamento.. 

§.39 - Nos casos a'que se refere. o § 29,a 
contratação para fornecimento de -urnastfunerarias não*po-
dera recair nas da classe subsidiada pelo Serviço Pune 
rarie do Município de São Paulo?, , 

Art. 29 - Esta lei, ser a.  regulamentada pe 
• IDExecutivo no Prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação.  

Art, 39 - Esta lei entra em vigor na-da 
ta de sua publicação. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICIP/0 DE SÃO PAULO, aos 7 de abiil de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA BRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretarie dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONI0tXRAIR,, - Secretariodas Finanças 
MARC/O JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de. Serviços 
e Obras 	. 	 • 
Fublicada na Secretaria do Governo Municipal, em '7 ^ de 

abril ' de 1992. 
PEDRO BOROMOLETZ DE ABREU DALLARI,.Secretario do Gover-
no Municipal 

em 

ría S Ferreira 
996 

. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 12.280 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Acrescenta paragrafos 4 0 , 50  e 60  ao artigo 2 0  da Lei no 8.383/76: 

Projeto de Lei No 317/1995 (ver documento) 
Brasil Vita 
Lei no 8.383/1976 - Reorganiza o Serviço Funerario do Mucipio de$ao Paulo. (ver 
documento) 
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LEI N. 12.280 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

.-oihá n° 	 do 1 

1 Proca.ssOd° 3&"/At ! 
Sonia Maria S. Ferreira , 
t eq. 00.99n 

: 

Acrescenta §§ 	50 e 60  ao artigo 2 0  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976. 

(Projeto de Lei n. 317/95, do Vereador Brasil Vita) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O artigo 20  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei n. 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos §§ 4 0, 50  e 60, 
com a seguinte redação: 
"Art 20 	  
§1° 	  
§2° 	  

• 
§3° 	  
§ 40  A remoção e transporte de mortos por estrada de rodagem do Município, fora dos 
casos previstos no § 2 0, acarretará aos infratores a apreensão do veículo, bem como 
de todo material de paramentação que se encontrar dentro do mesmo. 
§ 50  A apreensão prevista no parágrafo anterior somente se efetivará após a conclusão 
da remoção ou transporte que estiver sendo realizado. 
§ 60  A liberação do veículo e dos materiais apreendidos fica condicionada ao 
pagamento do valor da multa que será automaticamente imposta, correspondente a 
2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs." 
Art. 2 0  As depesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

• Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: LEI No 13.292 14/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Municipio de Sao Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo 
artigo 238 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 500/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 42.380/2002 - Aprova o Regimento Interno da Comissao Municipal de Direitos 
Humanos. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os §§ 1 0  e 30  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
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OUa n° 	 do 

iLProcesso ç3984  
Soniahlaria S. Ferre  

, Re£200.9G8 LEI No 13.292, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 500/01, do Executivo) 

Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 

•2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete da 
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante ações 
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das 
condutas e situações que lhes são contrárias. 
Art. 3 0  - Constituem direitos humanos, sob a proteção da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal e 
Estadual, na Lei Orgânica do Município de São Paulo, na legislação das três esferas e nos 
tratados e convenções internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos 
individuais, coletivos e sociais. 
Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de 
seus titulares, sejam pertinentes a indivíduos, coletividades ou difusos. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 40  - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes 
Públicos, dos serviços de relevância pública e dos particulares, compete à CMDH: 
I - recomendar medidas necessárias à prevenção, reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para 
fins de aplicação da devida sanção; 
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos 
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de 
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos forçados ou involuntários, ou 
qualquer outra ocorrência que o País tenha se obrigado a punir em atos internacionais de 

^• 'que seja signatário; 
III - expedir, no âmbito do Município de São Paulo, recomendações a entidades públicas e 
privadas para adoção de providências que julgar necessárias à proteção dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da 
impossibilidade desse atendimento; 
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente 
em ações, cíveis ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a 
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua proteção; 
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da proteção e 
defesa dos direitos humanos; 
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar proteção aos direitos humanos e demais finalidades 
previstas neste artigo; 
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São 
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por força de 
atos ou tratados firmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade pública 
do Município, para instruí-los, os relatórios, informações e documentos, segundo as 
finalidades previstas neste artigo; 
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da política 
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos 
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relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores com eetentes 
do Governo Municipal ; 	 1 
IX -realizar estudos e pes q uisas sobre direitos humanos e divul gar amplamente a 
importância do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar espa ço aos 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima gens; 

XII - dar especial aten ção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situa ções contrárias 
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo 
tempo q ue for necessário ;  
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo 
legal, a eliminação do q uadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutas 

. •ou situações contrárias aos direitos humanos ;  
XIV - apurar a responsabilidade pelo não exercício das incumbências constitucionais e 
legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos ; 1  
XV - realizar dili gências apuratórias de condutas e situa ções contrárias aos, direitos humanos 
e recomendar san ções aos órgãos competentes ;  
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a 
q ualq uer forma de prisão, deten ção ou reclusão, com vistas a asse gurar o respeito aos 
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura ;  
XVII - representar: 
a) à autoridade competente, para instaura ção de inq uérito policial ou procedimento 
administrativo, visando à apura ção das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou 
pelo descumprimento de suas recomenda ções, e a aplica ção das respectivas penalidades; 
b) ao órgão judicial competente, visando à aplica ção de penalidades por infra ções cometidas 
contra as normas de prote ção à infância e à adolescência, sem pre juízo da promoção da 
responsabilidade civil, penal, administrativa ou política do infrator, quando' cabível ;  
c) ao Ministério Público, para q ue este, no exercício de suas fun ções concernentes aos 
direitos humanos: 
1) promova a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou 
estadual ou municipal, bem como a ção de inconstitucionalidade por omissão; 
2) promova a arg üi ção de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Or gânica do Município de São Paulo; 
3) promova a representação para interven ção federal no Estado; 
4) promova a representação ou proponha a ção por crime de responsabilidade; 

° '5) proponha a ção penal pública; 
6) impetre "habeas corpus" e mandado de se g urança; 
7) intervenha em qual quer fase de processos j udiciais, atendendo solicita ção do juiz ou por 
sua iniciativa, q uando considerar existente interesse relativo a direitos humanos; 
d) à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República 
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que jul gar pertinentes; 
e) à Defensoria Pública, ou q ual quer órgão público ou privado q ue preste assistência j urídica 
à população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência jurídica à 
vítima de violações de direitos humanos; 
XVIII - impetrar "habeas corpus". 
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS 
Art. 50 - No exercício de suas fun ções, a CMDH poderá, no âmbito do Município de São 
Paulo: 

X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos currículos dos cursos de 
formação dos integ rantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros ór gãos do Governo 
Municipal ;  
XI - declarar sob sua prote ção entidades ou pessoas vítimas de amea ças ou coa ções 
relacionadas com suas atribui ções, req uerendo às autoridades competentes providências 
para torná-la efetiva; 
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive inspeções, bem como to ar 
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas; 
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos; 
III - solicitar a apresentação de vítimas ou testemunhas de condutas ou de situações 
contrárias aos direitos humanos; 
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os serviços necessários 
ao cumprimento de suas funções; 
V - solicitar o auxílio de força policial, estadual ou federal; 
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de 
diligências ou realização de vistorias, exames, ou inspeções, e ter acesso a bancos de dados 
de caráter público ou relativo a serviços de relevância pública; 
VII - solicitar Instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acompanhá-los e produzir provas; 
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar; 
IX - solicitar à autoridade competente a Instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 
Art. 60  - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, as sanções cabíveis, previstas em lei. 	, 
Parágrafo único - As sanções serão propostas pela Comissão, de acordo com 
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal. 

• 'Art. 7 0  - Não poderá ser oposta às requisições da CMDH a exceção de sigilo, sem prejuízo 
da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, do dado ou do documento 
que lhe venha a ser fornecido. 
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO 
Art. 80  - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com 
as devidas investigações e demais atos necessários à completa apuração dos fatos, 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 
Art. 90  - A CMDH agirá de ofício ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos 
de pessoas. 
§ 1 0  - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento daí prática de ilícito 
administrativo, civil, penal ou político, deverá comunicar o fato à autoridade competente 
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou 
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH. 
§ 20  - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação 
contrária aos direitos humanos, para adoção de medida preventiva, corretiva, reparadora ou 
sancionadora cabível. 
§ 30  - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em 
regulamentação própria da CMDH. 
Art. 10 - A recomendação de aplicação de sanções pela CMDH será precedida de processo 
regular. 
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vítimas de ofensa aos direitos humanos, 
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas cabíveis, tendentes à 
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a 
tais ofensas. 

° 'DA COMPOSIÇÃO 
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros: 
I - membros natos: 
a) o Secretário de Negócios Jurídicos do Município; 
b) o Ouvidor Geral do Município; 
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo; 
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos; 
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da Câmara Municipal; 
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II - membros eleitos: 
a )  (VETADO )  

• b)  (VETADO)  .  
c) (VETADO )  
d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Le g islativa; 
f) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos da crian ça e do adolescente; 
g) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitosindígenas; 
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos dos idosos; 
i) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos das mulheres; 
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos ne g ros; 
I )  um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas à 
defesa dos direitos dos portadores de deficiências ;  
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
ao combate ao racismo ;  
n) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
à defesa dos direitos das minorias sexuais. 
§ 1° - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos 
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondu ção. 
§ 20 - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros 
natos, na forma estabelecida no Reg imento Interno, da CMDH, que determinará os critérios 

.de escolha das entidades privadas a serem representadas. 
§ 30 - O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por 
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondu ção. 
§ 40 - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 50 - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano, 
sem q ue tenha havido a substitui ção prevista no pará g rafo anterior. 
§ 60 - Os membros e suplentes não receberão remunera ção pelo exercício da fun ção, que 
será considerada como de relevante interesse público. 
§ 70 - Os representantes da Guarda Civil e das Polícias Civil e Militar serão indicados pelo 
comando da respectiva corpora ção. 
DOS ÓRGÃOS 
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos: 
I - o Plenário ;  
II - as Comissões Especiais. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de dota ções 
consi g nadas no orçamento do Gabinete da Prefeita. 
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribui ções de q ual quer natureza, provenientes de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
DISPOSIÇOES FINAIS 
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter exercício na 
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar servi ço j unto às Comissões 
Especiais. 

.Art. 17 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua publicação, revogadas as disposi ções em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480 da fundação 
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das'Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c.2. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, • 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 

• XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a • 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4 0 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 

„r 

VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 

P 	• 

com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 9o. E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de 'rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exçeção feita ao mobilãrió urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 	 1 	 E ,  

VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como  pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 	1 ,1 ' 
IX - bens de uso comum do povo a urnal distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras'Públicas de arte, tais como túneis, pàáarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus q;espectivos acessos; I 
X - nPS muros, paredes e empenas cegas delotes"públicos ou privados, edificados ou 

1. 	. 	 d 

XI - gás árvores . de  qualquer - Porte; 
• 

XII -crios veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carreias engatados ou deseng ,atadós de'veíctilos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de'Cirga.  

Art. 1-0.,  É proibido colO"car antlricid na páisâgern qUe: 
I - oblitere, mesrho que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiVer instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insOlgão ou a a lei-ação da ed fiçação em que 
estiverfrstalado ou a'dos imóveis vizinhdS";t z 
IV - áPreSérite conjunto' de formas e core'scbde se'confaridam com as' convencionadas 
interrikionelrnente párà as diferentes Categbilas de sinalização de trânsito; 
NT- apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
norrnascle nSegurançaypara'a prevenção e O' Cbrnbate a incêndios. 
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LEI No 14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal sobre honrarias, símbolos municipais e 
matéria correlata. 

CAPÍTULO II 
DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

Art. 2 0  A "Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no incêndio do edifício "Andraus", será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por si mesmas ou por seus 
membros, pratiquem, com espírito de sacrifício, atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
§ 1 0  A medalha de que trata o "caput" deste artigo, será de prata, terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro, ostentará no seu anverso o brasão do Município e o dístico 
"Da Cidade de São Paulo a seus heróis - Medalha de Bravura", e seu verso será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação, nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificação das razões do preito. 
§ 20  A insígnia far-se-á acompanhar de um diploma. 
Art. 3 0  A "Medalha Estandarte do Samba", será honraria entregue anualmente pelo 
Poder Executivo à Escola de Samba do Grupo Especial, vencedora do desfile 
organizado pela Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A. 
Parágrafo único. Constarão da medalha a que se refere o "caput" deste artigo, os 
seguintes dizeres: 
I - no anverso: o brasão do Município de São Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba campeã do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 40  São símbolos do Município de São Paulo: 
I - o Brasão de Armas; 
II - a Bandeira do Município; 
III - o Hino do Município. 
Art. 5 0  O Brasão de Armas do Município de São Paulo, tem a seguinte descrição: 
"Escudo português, de goles, com um braço destro armado, movente do flanco 
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas, carregado' de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. O Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, folhados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
1)". 
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§ 1 0  Para a reprodução monocromática do Brasão de Armas, é obrigatória a 
representação de seus metais e cores de acordo com a convenção heráldica 
internacionalmente aceita (Anexo 2). 
§ 20  O Brasão de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: 
I - o escudo português, como são os das cidades de Portugal, é adotado para 
relembrar a raça colonizadora e principal formadora; 
II - a cor goles (vermelho) simboliza vitórias, ardis, guerras, de que tão a transbordar 
está a nossa história; 
III - o braço armado é heráldica figuração da ação proveitosa, forte, contínua, estando 
vestido à maneira do século XVI, a indicar a época das descobertas; 
IV - o pendão farpado de quatro pontas é comemoração principal da história gloriosa 
do bandeirismo, levando a eficácia de sua ação audaz aos quatro pontos cardeais; 
V - a cruz da Ordem de Cristo, de goles vazia de prata, é a cruz dos navegantes 
portugueses, cruz descobridora de mundos, que, arribando espalmada no velame das 
galeras, a tudo presidiu depois, na Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dos 
devassadores das selvas, ou guiando, na obra de catequeses, os Padres I de Jesus; 
VI - a haste lanceada em acha d'armas é alusão à machada aventureira de João 
Amaro, Antonio Raposo, Badholomeu Buem, Domingos Jorge, Fernão Dias a rasgar, 

	

. 	no sertão inóspito, a trilha que a bandeira solícita seguia; 
VII - o metal prata é simbólico da lealdade, nobreza, glória; lealdade da gente paulista 
no domínio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandeirante impávido; 
glória de estar, alfim, firmado a São Paulo, na Federação Brasileira, o mais alto, 
lisonjeiro posto; 
VIII - a coroa mural é o símbolo da emancipação política, e de ouro, com oito torres, 
das quais apenas cinco estão aparentes, constitui a reservada às Capitais. As portas 
abertas proclamam o caráter hospitaleiro da gente paulistana; 
IX - os ramos de cafeeiro, uma das fontes de riqueza do Brasil, em cujas armas 
também figura; 
X - a divisa "NON DUCOR DUCO", latina, recorda a origem da nossa raça, breve, 
traduz com a minosa energia o que é a nossa história, estímulo e exemplo para os 
demais irmãos. 
Art. 60  A Bandeira do Município de São Paulo assim se descreve: retangular, de 
branco, com uma cruz vermelha, firmada, aberta e de braços alargados; da Ordem de 
Cristo, tendo, brocante sobre o cruzamento de seus braços, um círculo de branco, 
debruado de vermelho, carregado do Brasão de Armas do Município (Anexo 3). 
§ 1 0  Tem a Bandeira 14m (quatorze módulos) de altura por 20m (vinte módulos) de 
largura; os braços da cruz têm 3m (três módulos) de largura, 8m (oito módulos) na 
parte mais larga, principiando o alargamento a 1,5m (um módulo e meio) de distância 
das extremidades; a abertura tem I.m (um módulo) de largura e a linha mediana do 
braço vertical se situa a 7m (sete módulos) de distância da tralha; o círculo tem 8,5m 
(oito módulos e meio) de diâmetro, o debrum tem 0,3m (três décimos de módulo) de 
largura e o Brasão de Armas, ao centro do círculo, 6m (seis módulos) de altura (Anexo 

	

a. 	4). 
§ 20  A Bandeira de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: o branco 
simboliza a paz, a pureza, a temperança, a verdade, a franqueza, a integridade, a 
amizade e a síntese das raças que, amalgamadas, dão pujança à cidade de São Paulo, 
e a cor vermelha é indicativa de audácia, coragem, valor, galhardia, intrepidez, 
nobreza conspícua, generosidade e honra, cores apropriadas para representar os 
atributos da gente paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade à sombra do Colégio 
dos Padres Jesuítas e, por ser a da Ordem de Cristo, alude aos primórdios da 
colonização do Brasil, época em que surgiu São Paulo. É o círculo emblema da 
eternidade, afirmando ânimo de que se investem os munícipes de defender a perene 
posição de São Paulo como Capital e Cidade Líder de seu Estado. 
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§ 30  A Bandeira do Município de São Paulo, em tecido, será executada em um dos 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros de largur 
tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4, quatro panos de 
largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
panos de largura. 
§ 40  Os tipos enumerados no parágrafo anterior são os normais, podendo entretanto, 
ser fabricados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas proporções. 
Art. 70  A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como flor-símbolo da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 80  A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasão oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo à Avenida Paulista. 

CAPÍTULO IV 
DO CULTO AOS SÍMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 90  Cada estabelecimento de ensino municipal promoverá, semanalmente, o 
hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 1 0  Antes de cumprir o determinado no "caput" deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 20  As escolas municipais deverão possuir livro próprio, onde se assentarão os 
registros do dia e da hora em que foi cumprido o determinado no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o perídclo entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 1 0  A campanha de que trata o "caput" deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições cinematográficas, pela televisão e pelo rádio, será dirigida e 
orientada por uma Comissão de técnicos e conhecedores do problema, nomeados pelo 
Prefeito, que designará seu presidente. 
§ 20  A título de estímulo, ficam instituídos os seguintes prêmios, a serem distribuídos 
durante a "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira": 	1  
I - 10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos de alunos das 1as (primeiras) às 4s (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do Município de São Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo 5 (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e 5 (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas de bronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 
Escolas de Educação Infantil oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido 
durante a Campanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados, na forma dos incisos I e 

§ 30  As coleções a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão entregues numa 
pequena estante, de confecção simples. 
§ 40  O Poder Executivo, na regulamentação desta lei, determinará o valor das coleções 
a que se refere o inciso I do § 2 0  deste artigo. 

• § 50  Fica a Comissão de que trata o § 1 0  deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados à "Campanha 
Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira". 
§ 60  À referida Comissão caberá: 
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I - editar folhetos educativos para distribuição nas escolas públicas e particulares 
sediadas no Município, bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 2 0  deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o inciso I do § 2 0  deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarão dos pergaminhos instituídos no inciso III do 
referido parágrafo. 

CAPÍTULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 11. O "Hino à Negritude", de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raça negra (Anexos 5 , e 6). 
Art. 12. O "Hino da Moóca", de autoria do compositor José das Neves Eustachio (letra e 
música) e Profa Yara do Rosário Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de São Paulo, será executado, 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos cívicos, militares ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. O "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantará as festividades, cerimônias, grandes eventos militares, cívicos, 
eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 10  O "Hino da Zona Leste" será executado no início e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos cívicos, militares, eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 20  Fazem parte integrante desta lei os Anexos 7 e 8 com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste". 
Art. 14. O "Hino de Interlagos", de autoria do compositor Adolphino Rosário Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", quando realizado 
no Autódromo de Interlagos. 
§ 1 0  O "Hino de Interlagos" será executado por uma Banda de Música, no início e no 
encerramento das festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", no Autódromo 
de Interlagos. 

R . • § 20  Faz parte integrante desta lei o Anexo 9 com a letra do "Hino de Interlagos". 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 15. O Hino à Cidade de São Paulo será escolhido por concurso a ser promovido nos 
termos deste artigo. 
§ 1 0  Poderão concorrer no concurso a que se refere o "caput" deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissão. 
§ 20  As composições do Hino poderão ser individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou história de nosso Município. 
§ 30  As datas para o início e término das inscrições ao presente concurso serão 
determinadas pela Comissão Organizadora e Julgadora. 
§ 40  A Comissão Organizadora e Julgadora, que avaliará os trabalhos apresentados, 
será composta, necessariamente, por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos Músicos do Brasil, Seção São Paulo; 1 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Paulistana. 
§ 50  Os membros da Comissão Organizadora e Julgadora, de que trata o parágrafo 
anterior, serão escolhidos pela direção das instituições ou dos órgãos públicos ali 
arrolados. 
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§ 60  A Comissão Organizadora e Julgadora fará constituir grupo de trabalho para a 
organização e regulamento do concurso que terá ampla divulgação pela imprensa. 
§ 70  O autor ou autores da composição vitoriosa poderão receber: da Câmara 
Municipal de São Paulo, uma honraria, a ser criada oportunamente através do 
instrumento legal apropriado; prêmio em espécie do Poder Público e/ou empresas 
privadas que em parceria queiram participar da organização do evento, tendo, em 
contrapartida, privilégio em parte da divulgação publicitária de sua promoção. 
Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas por consolidação 
as seguintes leis: Lei n° 13.331, de 12 de março de 2002, exceto o art.,12, 14 e 15; 
Lei n° 12.645, de 06 de maio de 1998; Lei n° 12.133, de 05 de julho de 1996; Lei n° 
12.130, de 05 de julho de 1996; Lei n° 11.839, de 28 de junho de 1995; Lei no 
11.803, de 19 de junho de 1995; Lei n° 11.682, de 14 de novembro de 1994; Lei n° 
11.528, de 06 de maio de 1994; Lei n° 11.474, de 12 de janeiro de 1994; Lei n° 
11.443, de 12 de novembro de 1993; Lei n° 10.578, de 08 de julho de 1988; Lei n° 
6.722, de 04 de outubro de 1965; Lei n° 6.571, de 08 de outubro de 1964; Lei n° 
6.403, de 03 de outubro de 1963; Lei n° 6.351, de 19 de agosto de 1963; Lei n° 
6.304, de 04 de junho de 1963; Lei n° 6.222, de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.213, 
de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.126, de 30 de novembro de 1962; Lei n° 6.115, de 
21 de novembro de 1962; Lei n° 6.024, de 08 de junho de 1962; Lei n°6.016, de 04 
de junho de 1962; Lei n° 5.938, de 26 de fevereiro de 1962; Lei n° 5.843, de 13 de 
outubro de 1961; Lei n° 5.834, de 03 de outubro de 1961; Lei n° 5.812; de 06 de 
junho de 1961; Lei n° 5.686, de 07 de janeiro de 1960; Lei n° 5.652, de 27 de outubro 
de 1959; Lei n° 5.616, de 10 de junho de 1959; Lei n° 5.594, de 10 de abril de 1959; 
Lei n° 5.592, de 25 de março de 1959; Lei n° 5.450, de 27 de dezembro de 1957; Lei 
n° 5.366, de 04 de outubro de 1957; Lei n° 5.083, de 19 de novembro de 1956; Lei n° 
4.955, de 04 de abril de 1956; Lei n° 4.917, de 20 de fevereiro de 1956; Lei n° 4.821, 
de 21 de novembro de 1955; Lei n° 4.804, de 26 de setembro de 1955; Lei n° 4.768, 
de 08 de julho de 1955; Lei n° 4.644, de 20 de abril de 1955; Lei n° 4.622, de 02 de 
março de 1955; Lei n° 4.544, de 31 de agosto de 1954; Lei n° 4.458, de 12 de abril de 
1954; Lei n° 4.414, de 26 de outubro de 1953; Lei n° 4.405, de 24 de agosto de 
1953; Lei n° 4.327, de 29 de dezembro de 1952; Lei n° 4.292, de 22 de setembro de 
1952; Lei n° 4.251, de 01 de julho de 1952; Lei n° 4.188, de 28 de janeiro de 1952; 
Lei n°4.170, de 08 de janeiro de 1952; Lei n°4.044, de 19 de maio de1951. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 01/12) 
(MESA DA CÂMARA) 
Constitui a Comissão da Verdade do Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica constituída na Câmara Municipal de São Paulo a Comissão da Verdade 
do Município de São Paulo, com objetivo de integrar, complementar e colaborar 
com a Comissão Nacional da Verdade instituída pela Lei no 12.528, de 18 de 
novembro de 2011, e com a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, 
instituída pela Resolução no 879, de 10 de fevereiro de 2012. 
Art. 20 Os trabalhos da Comissão da Verdade do Município de São Paulo serão 
norteados pelos seguintes princípios: 
I - interação democrática entre a Comissão da Verdade do Município l  de São Paulo, 
a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo e a Comissão Nacional da Verdade 
como instrumento de fortalecimento do direito à memória, a verdade e justiça; 
II - promoção de esclarecimentos em relação às graves violações de direitos 
humanos ocorridas no Município de São Paulo ou praticadas por agentes públicos 
municipais, durante o período fixado no art. 8 0  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Art. 3 0  São objetivos da Comissão da Verdade do Município de São Paulo: 
I - esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 
humanos ocorridos no Município de São Paulo; 
II - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 
desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria; 
III - identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as 
circunstâncias relacionadas à prática de violações de direitos humanos e suas 
eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 
IV - encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação 
obtida que possa auxiliar na localização e identificação de corpos e 'restos mortais 
de desaparecidos políticos, nos termos do art. 1 0  da Lei Federal no 9.140, de 4 de 
dezembro de 1995; ir 
V - colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação 
de direitos humanos; 
VI - recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação de 
direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva consolidação 
do Estado de Direito Democrático; 
VII - promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história nos 
casos de graves violações de direitos humanos, bem como colaborar para que seja 
prestada assistência às vítimas de tais violações. 
Art. 40  A Comissão da Verdade do Município de São Paulo será constituída em 
conformidade com inciso II do art. 38 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991, 
e terá prazo de funcionamento de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua 
instalação, para a conclusão dos trabalhos, que poderão ser prorrogados até o final 

. da presente sessão legislativa, devendo apresentar, ao final, relatório 
circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as 
conclusões e recomendações. 
Art. 50  A Comissão será integrada por 7 (sete) Vereadores, designados pelo 
Presidente da Câmara Municipal, respeitada a proporção numérica partidária. 
Art. 60  Para execução de seus objetivos de colaboração com a Comissão Nacional 
da Verdade, a Comissão da Verdade do Município de São Paulo poderá: 
I - receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem 
encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor ou 
depoente, quando solicitado; 
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II - requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do-poder 
público; 
III - convidar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam guardar 
qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados; 
IV - determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação de 
informações, documentos e dados; 
V - promover audiências públicas; 
VI - requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa qtie se encontre 
em situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão da Verdade; 
VII - promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais 
ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos; 
VIII - solicitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 
Parágrafo único. A Câmara Municipal de São Paulo poderá, por solicitação da 
Comissão da Verdade do Município de São Paulo, requerer ao POder Judiciário 
acesso a informações, dados e documentos públicos ou privados necessários para o 
desempenho de suas atividades. 
Art. 70  Qualquer cidadão que demonstre interesse em esclarecer situação de fato 
revelada ou declarada pela Comissão terá a prerrogativa de solicitar ou prestar 
informações para fins de estabelecimento da verdade. 
Art. 80  As atividades desenvolvidas pela Comissão da Verdade serão públicas, 
exceto nos casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para 
o alcance de seus objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a 
honra ou a imagem de pessoas. 
Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
11 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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PROJETO  DE LEI 01-0087/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSE) 
"Objetiva reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a PRESOS POLÍTICOS 
perseguidos e detidos por ór9ãos de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° - O ex-prisioneiro político que, em função de perseguição e detenção, tenha se 
tornado devedor de impostos, tributos e taxas municipais, constatando seu nome da 
Dívida Ativa da Municipalidade, terá seu débito quitado. 
§ 1° - Caso alguma penhora sobre bens de ex-prisioneiro político tenha sido requerida 
pela Municipalidade, para garantir eventuais débitos, deverá, tarnbén - ser cancelada. 
§ 2° - Na hipótese de ex-prisioneiro político ter sido despojado de algum bem para 
pagamento de impostos, tributos e/ou taxas municipais, terá direito à indenização do 
seu valor, como se o mesmo fosse reposto nesta data no seu patrimônio. 
Art. 2° - Os beneficiários desta lei deverão comprovar que residiam no município de 
São Paulo no período compreendido entre 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 
1979. 
Art. 3° - Fica instituída Comissão Especial com a atribuição de proceder ao 
reconhecimento oficial das pessoas que se intitularem beneficiárias desta lei. 
Art.4° - A Comissão Especial será constituída por 11 (onze) membros, na seguinte 
conformidade: I dois representantes de entidades ligadas à defesa de direitos 
humanos, escolhidos pela Prefeitura Municipal; 
II. dois representantes da Secretaria dos Negócios (S3) do Município; 
III. dois representantes da Procuradora Geral do Município (PGM); 
IV. dois membros da Câmara Municipal, indicados pela mesa diretora; 
V. um membro indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil OAB - Secção de São 
Paulo; 
VI. um membro indicado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo; 
VII. um membro indicado pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana. 
Parágrafo Único - A Comissão será presidida por um dos membros da Secretaria dos 
Negócios do Município. 
Art. 5° - A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria dos negócios jurídicos (S3), 
que lhe prestará apoio e estrutura administrativa. 
Art. 6° - Os interessados deverão requerer à Comissão Especial a análise de seus 
casos, mediante pedido protocolado na sede da Secretaria dos Negócios Jurídicos (S3), 
instruído com as informações e documentos necessários. 
Art. 7 0  - Os pais , filhos cônjuges, companheira ou companheiro da pessoa que, 
beneficiada por esta lei, já tenha falecido,farão jus à reparação, obedecida a ordem de 
sucessão prevista no código civil brasileiro. 
Art. 8° - A concessão de indenização prevista nesta lei, será efetivada através de " 
Decreto do Executivo. 
Art. 9° - Para atender às despesas resultantes da aplicação desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, na Secretaria dos Negócios Jurídicos, créditos adicionais 
até os limites necessários ao atendimento das indenizações deferidas. , 
Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias. 
Art.11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0555/2010 do Vereador halo Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação do Projeto Cultural "Memoriais Pessoas 
Imprescindíveis" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a implantação do Projeto Cultural 
"Memoriais Pessoas Imprescindíveis", dispondo sobre seus princípios, objetivos e, 
instrumentos. 
Art. 20  O Projeto Cultural "Memoriais Pessoas Imprescindíveis" integra o Projeto 
Direito à Verdade e à Memória desenvolvido pelo Governo Federal que tem com 
princípio preservar e divulgar a história da resistência à ditadura militar no Brasil, 
período de 1964 a 1985. 
Art. 3 0  A implantação do Projeto "Memoriais Pessoas Imprescindíveis" tem os 
seguintes objetivos: 
I - recuperar e divulgar a história da ditadura militar no Brasil, período de 1964 a 
1985, marcado por violência e violações de direitos humanos; 
II - homenagear pessoas que viveram períodos de suas vidas na ,Cidade de São 
Paulo e lutaram em favor de um regime democrático e livre, em um momento que 
no Brasil prevalecia a tortura e execuções; 
III - consolidar sinais permanentes da história na vida do povo brasileiro e 
paulistano, como o resgate da trajetória dos mortos e desaparecidos políticos do 
período da ditadura militar para a formação das gerações que aí estão e que estão 
por vir. 
Art. 40  São instrumentos do Projeto Cultural "Memoriais Pessoas Imprescindíveis": 
I - a cooperação e parceria entre as diferentes esferas do Poder Público, as 
organizações de direitos humanos que se dedicam a preservar a memória, verdade 
e justiça e demais segmentos da sociedade; 
II - a disponibilização de espaços públicos de uso comum do povo, vinculados a 
fatos históricos do período supra mencionado, para implantação do projeto com 
esculturas e painéis que reproduzam a história do homenageado e sua 
impresci ndi bil idade . 
Art. 5 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 88 
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16- PAR 
16-0153512012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0308/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jamil Murad, que visa determinar a 
fixação de placa em local visível, de forma destacada e legível, nas entradas do cemitério 
municipal Dom Bosco, localizado no Distrito de Perus com os seguintes dizeres: 

"Colina dos Mártires -- neste cemitério o regime militar ocultou cadáveres de 
perseguidos políticos”. 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

p10308-12 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou ,q 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, 
caput da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

1110 membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,  dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal expressão que, 'segundo Dirley da 
Cunha Junior (Curso de Direito Constitucional, 2' edição, Salvador Juspodivm, 2008, p. 
841), representa não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 
predominante, que o afeta de modo mais direto e imediato. 

É de se notar que a propositura, ao determinar a afixação de placa informativa de conteúdo 
histórico em cemitério municipal, não tem o condão de interferir com a administração de 
bem público nem, tampouco, com a prestação de serviço público, matérias, essas sim, da 
competência privativa do Executivo com fundamento no art. 37, § 2°, IV C/c art. 111, ambos 
da Lei Orgânica. 

Por fim, o projeto também encontra amparo legal no art. 194 de nossa Lei Orgânica que 
estabelece: 

Palácio Anchieta 
„ 17 - RELCOM 

Viaduto Jacarei, 100 São Pau.lo - SP' CEP 01319 -900 fone (11 ') 6824 -4001 
17- 01555/2012 p10308-12 S 
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Art. 194. O Poder Público providenciará, na forma da lei, a proteção do patrimônio 
histórico, cultural, paisagístico e arquitetônico, através de: 

— sinalização das informações sobre a vida cultural e histórica da cidade; 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www camara s;.2  
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17 Líder do PC do 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA I)  PAU LO 
VEREADOR JAMIE IVIURAD - LÍDER DO PCdoB 

RDS 

2191/2015 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PC do B e, em conformidade com o disposto no 

artigo 275 do Regimento Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras abaixo 

de minha autoria — PL 579/2011, PL 308/2012, PL 261/2011 e PL 246/2012. 

Sala das Sessões 16 de dezembro de 2015 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4299 www.camara.sp.gov.br  



À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°2191/2015, segue o presente expediente, para 

volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

16 de dezembro de 2015. 

Ubirajara de F rias Prestes Filho 
Consultor Téc co Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  65 
do processo 01-308 de 2012 17/12/2015 

-- Jose 	erto Ferreira 
RF 100702 

A SGP-3 
Senhora Secretária, 
Solicitado pelo RDS n°2191/2015, 
para volta a tramitação. 

SGP-33 em 17/12/2015 

O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

.1k0 PAULO 
PL 308/2012 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 308/2012. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 308/2012, de autoria do nobre Vereador 
Jamil Murad, o qual "determina a fixação de placa no Cemitério Dom Bosco". 

Nos termos do projeto, deverão ser fixadas placas em todas as entradas 
do Cemitério Municipal Dom Bosco, conhecido como Colina dos Mártires, situado no 
distrito de Perus, região da Subprefeitura de Perus, com dizeres que permitam aos 
presentes identificar o local como ponto de sepultamento de corpos na época da 
Ditadura Militar. 

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, neste local, 
construído no início da década de 1970, durante a ditadura militar, foram enterrados 
sistematicamente corpos e restos mortais de presos e perseguidos sob tortura ou 
emboscadas. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Reconhecendo serem condenáveis DE MODO UNIVERSAL as 
gravíssimas práticas de enterrar corpos sem a devida identificação, decorrente de 
circunstâncias incertas de combate envolvendo adversários políticos a regimes 
totalitários de direita e esquerda, no âmbito da análise da Comissão de 
Administração Pública, pelo exposto e considerando a iniciativa de relevante 
interesse público, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, pelo caráter educativo e de 
divulgação de informações, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em 
vista a importância da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto de 
lei. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, 
nada tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão 
cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

EDEMILSON CHAVES TONINHO VESPOLI 

ELISEU GABRIEL' JEAN_ 

PL 308/2012 

Sala das Comissões Reunidas, em 
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUITO FORMIGA 

JULIANA CARDOSO 
	

RODOLFO 	ANTE 

ANDREA MATARAZZO 	 CELSO JAT 

AURÉLIO MIGUEL 
	

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 	RA E ESPORTES 

/ 

CLAUDIN D SOUZA1 PAULO FIORILO 
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e 
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ti  

o: 393-SE 
24/08/2016 

F1 - 115  DE 154 

9 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em di cu são. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 30812012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contr nos ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

155 - "PL 443/2015, do Vereador JONAS CAMISA NOVA (DEMOCRATAS). Dispõe 

sobre a obrigatoriedade de reserva de espaço para o tráfego de motocicletas nas vias públicas 

de grande circulação do Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer, que será 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 443/2015) 

lido. 
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9 	FL: 19 DE 74 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 586/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 308/2012, do Vereador JAMIL MURAD (PC DO B). Determina a fixação de 

placa no cemitério Dom Bosco onde conste "Colina dos Mártires - neste cemitério o regime 

militar ocultou cadáveres de perseguidos políticos". FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

permaneçam  

votação, 	flI 

er 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, o adiamento do item 39 da pauta da Ordem do Dia, PL 372 /2013 , do 

Vereador Jean Madeira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento do PL 372/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 
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do processo n° 01-0308 de 2012 	12/12/2016 	(a) 	  

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 406a Sessão Extraordinária da 16a  Legislatura, no dia 07 

de dezembro de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

12/12/2016 

Liz' 
Secretária de Apoio Legislativo - Substituta 

SGP.2 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de dezembro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2690/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
308/12, de autoria do Vereador Jamil Murad, que determina a fixação de placa 
no cemitério Dom Bosco onde conste "Colina dos Mártires - neste cemitério o 
regime militar ocultou cadáveres de perseguidos políticos". 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE DEZEMBRO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 308/12) 

(VEREADOR JAMIL MURAD - PC do B) 

Determina a fixação de placa no 
cemitério Dom Bosco onde conste 
"Colina dos Mártires - neste cemitério 
o regime militar ocultou cadáveres de 
perseguidos políticos". 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de dezembro de 
2016, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Deverá ser fixado em todas as entradas do cemitério 
municipal Dom Bosco, localizado no Distrito de Perus, em local visível, de forma 
destacada e legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"Colina dos Mártires - neste cemitério o regime militar ocultou 
cadáveres de perseguidos políticos". 

Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2016. 

ARS/okrn 
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RECEBIDO 

Vitor Vieira dos  
RP 714 74 /..S4antl" An.." 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
São Paulo, 13 de dezembro de 2016. 

no 2690, de 08/12/16, 

pela Câmara, relativa ao 

Murad. 

Recebi ofício SGP-23 

da lei decretada 
encaminhando ao Executivo texto  

Projeto de Lei no 308/12, de autoria do Vereador Jarnil 



do processo n° 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

Of- M)   de 20 	 / 01  14 	  (a) 	  

CAIARA MUNICIPAL DE 

Miedko 	Is Leal Linhares 
Conforme publicação ocorrida no DOC de 23/12/2010* 	Of,•Ctitieettár foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.600, DE 22 DE DEZ 	RO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 02/01/2017. 

ANDERSON 	 DE SOUZA 
Supervisor de Finaiaç4Jdo qroc. Legislativo 

• 

/t: 



	■1111~11~•~1EP 

Segue(m) Juntcxio(s), nesta doto, 

documento(s) rubricado(s) sob 

	 fcilha de Informaçõo 
sob n• 	2:É 	 46.1   o4  	 

OLWEIRA 
Atito Ab. itfx , 

Senhor Supervisor, 

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das 

seguintes ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

" . 	. SGP.23 
Após a 
folha 71 

Numeração de folhas irregular (da folha 71 
pula para folha 73). Na regularização 
observar o Manual de Processos 6.3, 6.4 e 
6.5.. 

São Paulo, 16/01/2017. 

ANDRÉ DE OLIVEIRA LEONARDO 
Técnico Administrativo — RF 11.226 

À 
SGP.23 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para 

regularização, conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário 

retro, sendo que qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo 

Geral. Após, enviar o processo a SGP-33 para arquivamento. 

São paulo, 16/01/2017 

r, 
Ubirajara de 	

u 
WPrestes Filho 

Consultor Técnico egislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

SGP.33 

Senhor Supervisor, 

A folha 72 foi reconstituída ao processo pela cópia digitalizada. Para 
arquivamento. 

SGP.23, 16/01/2017. 

ANDER ON 	RIO DE SOUZA 
Supervisor d Final 	o do Proc. Legislativo 



CAPARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 76 
do processo 01-308 de 2012 16/01/2017 	

otk. ' 
André de Oliveira Leonardo 

RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/12/2015 
Arquivado novamente em 16/01/2017 
Com 76 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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